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1. INTRODUÇÃO 

O papel das unidades de conservação (UC) no contexto da conservação da 

biodiversidade tem sido entendido cada vez mais claramente tanto por parte da sociedade como 

na comunidade científica, fato este que aumenta a responsabilidade daqueles que as 

administram.  

Segundo Maretti (2012. p.15): 

“As áreas protegidas estão entre os instrumentos mais eficazes para 

promover a conservação da natureza e, ao mesmo tempo, promover e apoiar 

o desenvolvimento sustentável. Com idas e vindas, elas ultrapassam o tempo, 

se renovam, se adaptam a novos contextos e novas necessidades, mas seguem 

contribuindo, de forma significativa, para atender aos interesses sociais em 

termos de conservação de vários valores que a natureza apresenta e da 

manutenção dos serviços prestados por seus ecossistemas.” 

Um grande desafio, então, é fazer com que as UC atinjam os objetivos pelos quais 

foram criadas. É nesse contexto que ganha relevância a questão do planejamento, que deve 

preceder as intervenção em uma área natural especialmente protegida. Planejar significa para 

Chiavenato e Sapiro (2003, p. 41) como “um padrão ou plano que integra as principais políticas, 

objetivos, metas e ações da organização”. Nessa mesma linha de raciocínio os mesmos autores 

descrevem que “uma boa estratégia pode assegurar a melhor alocação dos recursos em 

antecipação aos movimentos, planejados ou não, dos oponentes ou às circunstancias do 

ambiente”. 

A elaboração dos primeiros planos de manejo (PM) para as UC, no Brasil, iniciou em 

1976, no antigo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF). Existe previsão na 

legislação federal para sua elaboração desde 1979 e continua sendo ratificada esta necessidade 

na legistalçao em vigor, a Lei nº 9.985, de 18/07/2000 que institui o SNUC (Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação, MMA, 2004). Esta lei estabelece, no seu Art. 27, que as UC 

devem dispor de um Plano de Manejo, entendido como um “documento técnico mediante o 

qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu 

zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, 

inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade” (Lei 

9.985/2000, Art. 2º - VIII, Inciso XVII). 

Portanto, o plano de manejo é o instrumento básico que fornece diretriz para a 

conservação dos recursos naturais contidos na UC e orienta a boa aplicação dos recursos 

públicos na gestão da unidade de conservação. Deve ser gradativo, dinâmico e adapatativo, 

incorporando novas informações que forem sendo adquiridas durante a sua execução 

aprimorando assim, o manejo e a gestão da UC. 

A criação da Floresta Nacional (FLONA) de Brasília se deu por meio de Decreto 

Presidencial, em 10 de junho de 1999.  
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Tem como área total 9.346 ha (nove mil, trezentos e quarenta e seis hectares), divididos 

em quatro glebas, separadas geograficamente, são denominadas: Áreas 1, 2, 3 e 4. As Áreas 1 e 

2 da FLONA de Brasília estão localizadas nas Regiões Administrativas de Taguatinga e 

Brazlândia - DF e possuem, respectiva e aproximadamente, 3.353 e 996 hectares. Já as Áreas 3 

e 4 situam-se na região de Brazlândia – DF, com, respectivos, 3.071 e 1.925 hectares. As Áreas 

II e III possuem ocupações anteriores à criação da Unidade de Conservação.  

Os objetivos básicos para a categoria Florestas Nacionais, definidos no Art. 17 da Lei nº 

9.985, de 18/07/2000 é “promover o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a 

pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas”. 

A Floresta Nacional de Brasília, além destes objetivos, tem como objetivos específicos, segundo 

o artigo 3º do Decreto de sua criação: “promover o manejo de uso múltiplo e de forma 

sustentável dos recursos naturais renováveis, a manutenção e proteção dos recursos hídricos e 

da biodiversidade do Cerrado, a recuperação de áreas degradadas, a educação florestal e 

ambiental, a manutenção de amostras do fragmento do ecossistema e o apoio ao 

desenvolvimento sustentável dos recursos naturais das áreas limítrofes”. 

De acordo Oliveira (2009) no ano de 2000 o IBAMA, órgão gestor das Unidades de 

Conservação à época, assume efetivamente essa área intensificando o sistema de segurança, 

atuando na contenção dos incêndios florestais e realizando ações de restauração e mitigação. 

A Floresta Nacional de Brasília apresenta uma rica diversidade de ambientes, como 

“[...] matas de galeria, campo úmido e campo sujo, campo limpo, campo de murundus e cerrado 

stricto sensu”, além de plantios de Pinus sp. e Eucaliptos sp., (ICMBio, 2012b, p. 9)  

A integridade da UC está seriamente comprometida com o processo de ocupação 

desordenada que vem acontecendo desde a sua criação, sendo que esse processo “pode 

comprometer a qualidade e quantidade da água de mananciais responsáveis pelo abastecimento 

de cerca de 65% da população do Distrito Federal” (ICMBio, 2012b, p. 3). 

Um fato importante para apoiar e fortalecer a FLONA de Brasília foi a constituição do 

Conselho Consultivo, em 05 de junho de 2001, por meio da Portaria – IBAMA nº 80 e a sua 

renovação em agosto de 2013 a partir da necessidade do acompanhamento do Plano de Manejo 

da UC. 

O Plano de Manejo da Floresta Nacional de Brasilia seguiu as orientações contidas no 

Roteiro Metodológico para Elaboração de Planos de Manejo de Florestas Nacionais (ICMBio, 

2009) adaptado para a realidade da UC. 

O plano de manejo da FLONA de Brasília deu início às suas atividades em julho de 

2012 juntamente com plano de manejo da APA Bacia do Rio Descoberto. 

Em agosto de 2012 foi construído a Organização do Planejamento onde todos os 

itens do Termo de Referência foram contemplados e organizados em métodos e datas para sua 

realização.  
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Ainda em agosto de 2012 foi realizado o reconhecimento de campo juntamente com 

a chefia da FLONA de Brasília. 

Em outubro de 2012 foi realizado o mapa falado com servidores da unidade como 

forma de auxiliar no diagnóstico da unidade de conservação. 

No início de novembro de 2012 foram realizadas onze Reuniões Abertas com as 

comunidades inseridas na FLONA de Brasília com o objetivo de apresentar o plano de manejo e 

identificar entidades e representantes das comunidades, além de levantar informações sobre a 

unidade e explicar os passos de elaboração do plano de manejo. 

Em março de 2013, aproveitando os dados primários coletados para o plano de 

manejo, foram elaborados relatórios preliminares ao Encarte de Diagnóstico para análise da 

unidade de conservação para agilizar a análise que viria posteriormente. 

Finalmente em julho de 2013 a Oficina de Planejamento Participativo foi realizada 

com entidades atuantes na região da FLONA de Brasília e seu Conselho Consultivo. 

A Reunião de Estruturação do Planejamento foi realizada em novembro de 2013 e 

o plano de manejo foi finalizado e aprovado em outubro de 2014. 

O resumo das informações sobre a FLONA são apresentadas no Quadro 1. 

 
Quadro 1: Ficha Técnica da Floresta Nacional de Brasília 

Ficha Técnica da Floresta Nacional de Brasília 

Nome da Unidade de Conservação: Floresta Nacional de Brasília 
Coordenação Regional: Coordenação Regional do ICMBio em Lagoa Santa – CR-11 
Unidade de Apoio Administrativo e Financeiro: UAAF Pirassununga 
Endereço da sede: 

Telefone: 

e-mail: 

Site: 

BR 070, Km 01, Caixa Postal 5441 – 
Taguatinga – DF – CEP: 72.010-971 
51 (061) 3355-5517 / 3355-5940 

 
flonabrasilia.df@icmbio.gov.br 
 
 
http://www.icmbio.gov.br/portal/biodiversid
ade/unidades-de-conservacao/biomas-
brasileiros/cerrado/unidades-de-
conservacao-cerrado/2070-flona-de-
brasilia.html 

Superfície Aproximada da Unidade de 

Conservação (ha): 

Total: 9.346 ha  
Área 1 = 3.353 ha  
Área 2 = 996 ha 
Área 3 = 3.071 ha 
Área 4 = 1.925 ha 

Perímetro Aproximado da Unidade de 

Conservação (km): 

Área 1 = 31,12km 
Área 2 = 9,98 km 
Área 3 = 31,33km 
Área 4 = 19,82km 

Regiões Administrativas do DF que abrange e 
percentual abrangido pela UC: 

Brazlândia: 13,24% 
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Taguatinga: 26,58% 

Estados que abrange: Distrito Federal 

Coordenadas geográficas (latitude e 

longitude): 

Lat -15.787201, Lon -48.058018 

Data de criação e número do Decreto: Decreto Presidencial, em 10 de junho de 
1999 

Marcos geográficos referenciais dos limites: O Decreto de Criação encontra-se no Anexo 
01 com a descrição de todos os marcos 
geográficos dos limites 

Biomas e ecossistemas: Cerrado:Formações florestais: Mata de 
Galeria; Formações não florestais: Cerrado 
Típico, Vereda, Campo Limpo e Campo 
Sujo 

Atividades ocorrentes: 

Educação ambiental: As atividades de Educação Ambiental são 
esporádicas. Não existem atividades 
específicas sobre este item. 

Fiscalização: 

 

A maior demanda em relação a Fiscalização 
é referida às invasões de terra e 
parcelamento rural dentro dos limites da 
unidade. O roubo de madeira de espécies 
exóticas plantadas demanda da unidade 
atenção também prioritária. Outra demanda 
da fiscalização é sobre o uso do fogo para 
limpeza de terrenos, práticas religiosas e uso 
de entorpecentes por visitantes. 

Pesquisa: 

 

Hoje na FLONA são realizadas pesquisas 
sobre a mastofauna de pequenos, médios e 
grandes mamíferos com um grupo de 
universitários da Uni Anhanguera. 

Visitação: A FLONA de Brasília possui uma grande 
procura para atividades de montainbike e 
atividades de passeio de bicicleta com 
grupos organizados. Outra atividade bastante 
explorada são os acampamentos de grupos 
escoteiros. Os grupos de treinamento de 
corrida também são assíduos na FLONA. Há 
atividades de treinamento da Polícia Civil e 
também de grupos que utilizam a FLONA 
para atividades de paintball. Por fim, há 
também atividades com grupos organizados 
de cavalgada e muladeiros. 

Atividades conflitantes: Expansão de núcleos urbanos consolidados 
em alta densidade populacional, falta de 
saneamento básico nos núcleos urbanos 
consolidados, coleta de resíduos sólidos 
ineficiente ou inexistente, acampamentos do 
movimento sem terra, parcelamentos de 
terra em áreas rurais e uso público 
desordenado. 
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2. INFORMAÇÕES GERAIS DA FLORESTA NACIONAL 

2.1. Região da Unidade de Conservação 

Áreas 1 e 2 da FLONA de Brasília estão localizadas nas Regiões Administrativas (RA) de 

Taguatinga e Brazlândia e as Áreas 3 e 4 situam-se somente na região de Brazlândia. Estas regiões 

administrativas constituem-se centros de gestão descentralizados do Governo do Distrito Federal 

(CODEPLAN, 2012). 

Brazlândia tornou-se região administrativa IV pela Lei nº 4.545, de 10 de dezembro de 1964. 

Quando inaugurada, possuía menos de 1.000 moradores e atualmente sua população é estimada em 

53.874 habitantes. Brazlândia é dividida em Setor Tradicional, Setor Norte e Setor Sul, Vila São José, 

Bairro Veredas e também abrange os Núcleos Alexandre Gusmão, Dois Irmãos, Engenho Queimado, 

Desterro, Chapadinha e Barreiro (CODEPLAN, 2011a). 

Taguatinga foi fundada em 05 de junho de 1958, e tornou-se região administrativa III em 

1964, pela mesma Lei citada acima. Posteriormente, Taguatinga sofreu desmembramentos, dando 

origens a novas RAs, como Ceilândia, em 1970, Samambaia, em 1989, Águas Claras (2003) e Vicente 

Pires (2009). Em 2011, sua população foi estimada em 221.909 habitantes (CODEPLAN, 2011b). 

Devemos considerar também o Núcleo Rural Alexandre Gusmão que foi criado pelo Instituto 

Nacional da Reforma Agrária (INCRA) na década de 1960.  Denominado como Projeto Integrado de 

Colonização Alexandre Gusmão – PICAG e teve como objetivo “a fixação dos colonos não absorvidos 

pela mão-de-obra da construção civil e a instalação de um cinturão verde nas proximidades das 

cidades satélites, hoje responsável por cerca de 40% dos produtos hortifrutigranjeiros do Distrito 

Federal” (TEZA, 2008). Este Núcleo encontra-se no entorno da FLONA de Brasília e é uma 

importante área de produção agrícola. 

A Flona encontra-se num contexto favorável para a sua proteção, uma vez que suas Áreas 1, 3 

e 4 estão inseridas na APA Bacia do Rio Descoberto A APA Bacia do Rio Descoberto foi criada pelo 

Decreto 88.940 de 07 de novembro de 1983, abrangendo uma área de 39.100 ha.  

Para ordenar o uso da terra na APA, em 27 de abril de 1988, foi publicada a Instrução 

Normativa nº 001-SEMA/SEC/CAP, que estabeleceu um zoneamento ambiental, elaborado com base 

em estudos contratados pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal (CAESB), 

empresa pública responsável pelo abastecimento de água da capital federal. Constatada a necessidade 

de revisão desse instrumento de manejo, o IBAMA, em 1994, tomou a iniciativa de contratar novos 

estudos com vistas à revisão do seu zoneamento, trabalho que foi elaborado em sua maior parte, mas 

não finalizado por questões técnicas e políticas na época. Outra tentativa de atualização ocorreu em 

1998, quando foi iniciada a elaboração de um Plano de Gestão, também não concluído por 

insuficiência de recursos. 

Dentro da APA Bacia do Rio Descoberto também estão inseridas a Reserva Biológica do Rio 

Descoberto (Distrital) com 434,5 ha, o Parque Ecológico Veredinha com 29 ha (Distrital) e o Parque 

Estadual do Descoberto no Estado de Goiás com 1935,6 ha (Figura 1).  
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Ainda próximos à FLONA de Brasília podemos encontrar a APA do Planalto Central cobrindo 

uma área de 503.432,86 hectares no Distrito Federal. A APA da Cafuringa é uma UC gerida pelo 

IBRAM - Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal – Brasília, também 

importante no complexo de unidades de conservação do DF e cobre uma área de 46.510 ha ao norte da 

FLONA de Brasília (Figura 1). Esta APA ainda limita-se a oeste e ao norte pelas divisas com os 

municípios goianos de Padre Bernardo e Planaltina de Goiás; ao sul pela Estrada Parque Contorno 

(EPCT) DF-001, e pela DF-220 e, finalmente, a leste, pelo ribeirão Contagem e pela DF-150.  

Mais diretamente ligada à FLONA de Brasília o Parque Nacional de Brasília, que se não fosse 

separado pela estrada DF 001, seria seria contigua a Área 1 da FLONA. Esta unidade foi criada pelo 

Decreto Federal n.º 241, em 29 de novembro de 1961, com cerca de 30 mil hectares, o Parque 

Nacional de Brasília teve seus limites redefinidos pela Lei Federal nº 11.285 de 08 de março de 2006 e 

atualmente possui uma área de 42.389,01 hectares. O Parque tem como objetivo básico a preservação 

de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de 

pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de 

recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. As Regiões administrativas abrangidos 

pelos o Parque são Sobradinho- DF, Brazlândia-DF, Brasília-DF e ainda o município de Padre 

Bernardo (GO). 
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Figura 1: Mapa de Unidades de Conservação do Distrito Federal. 
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2.2. Acesso à unidade 

A Área 1 e 2 da FLONA de Brasília está localizada na área urbana, sendo assim, o acesso é fácil e 

percorre-se rodovias asfaltadas. A distância entre a rodoviária do Plano Piloto e as áreas está sistematizada 

no Quadro 2. 

 

Quadro 2: Distância aproximada entre locais específicos da Flona e a Rodoviária do Plano Piloto – Brasília. 
Local Distância 

RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO À SEDE DA UC (ÁREA 1) 22,2 km 

RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO À ÁREA 2 14 km 

RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO À ÁREA III (BASE AVANÇADA) 55 km 

RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO À ÁREA IV (ESTAÇÃO DE COLETA E 

TRATAMENTO DE ÁGUA DA CAESB) 

42 km 

 

O acesso a Área 1 da FLONA de Brasília, onde está a sede da UC, vindo do estado de Goiás pode ser 

feito através da DF 070 ou pela DF 080, estradas pavimentadas e de mão dupla. Já o acesso proveniente da 

região administrativa de Brasília pode ser realizado pela DF 001 ou pela Estrada Parque (Figura 2). 

O acesso a Área 2 da FLONA vindo do estado de Goiás pode ser feito através da DF 070 ou pela DF 

080, estradas pavimentadas e de mão dupla, onde se deve adentrar pela DF 001. Já o acesso originando da 

região administrativa de Brasília pode ser realizado pela DF 001 ou pelas Estradas Parque Ceilândia – EPC 

(também conhecida como estrutural) ou Estrada Parque Taguatinga – EPTG, depois adentrando na DF 001 

(Figura 2). 

Já o acesso a Área 3 saindo do estado de Goiás, se faz através da DF 180 e antes da cidade satélite de 

Samambaia o acesso de faz através BR 180, no final da BR 180 entra na DF 070 em direção à Brasília, na 

altura do Rancho Paraná entra na DF 445.  Já o acesso da região administrativa de Brasília se dá através da 

DF 001 até o centro de Brazlândia e a partir do centro de Brazlândia o acesso se dá a partir da DF 080 

(Figura 2). 

Para o acesso a Área 4 saindo do estado de Goiás, utiliza-se a DF 180 e antes de Samambaia no final 

da BR 180 entra na DF 070 em direção à Brasília, na altura do Rancho Paraná entra na DF 445. Já o acesso 

partindo da região administrativa de Brasília se dá através da DF 001, acessando a esquerda a DF 430 e após 

a rótula entrar para a DF 445 (Figura 2). 

O acesso às Áreas 1 e 2 da FLONA, partindo de Brasília, Plano Piloto, pode ser feito utilizando-se 

transporte coletivo urbano. 
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Figura 2: Mapa de Acessos a FLONA de Brasília. 
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2.3. Histórico da Floresta Nacional 

A criação da FLONA de Brasília ocorreu após a assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC) entre a Companhia Imobiliária de Brasília (TERRACAP), a Fundação Zoobotânica do DF, o 

IBAMA-DF, com a interveniência dos Ministérios Públicos Federal e do Distrito Federal e Territórios.  

A partir da assinatura do TAC, a TERRACAP - Companhia Imobiliária de Brasília / Agência de 

desenvolvimento do Distrito Federal disponibilizou áreas, em princípio públicas, que possuíam como 

cobertura florestal plantios das espécies pinus e eucaliptus, implantados a partir da década de 1970 e que 

necessitavam de manejo florestal. Desta forma, a criação da FLONA de Brasília se deu por meio de Decreto 

Presidencial, em 10 de junho de 1999.  

 

3 ANÁLISE DA REPRESENTATIVIDADE DA FLORESTA NACIONA L 

Cobrindo aproximadamente 22% do território brasileiro, o bioma Cerrado é o segundo maior bioma 

do país, fazendo divisa com a Amazônia, Caatinga, Pantanal e a Mata Atlântica. Abriga uma enorme 

biodiversidade de espécies vegetais (mais de 11.000), além de uma grande variedade de vertebrados 

terrestres e aquáticos e elevado número de invertebrados que o qualificam como a savana mais rica do 

mundo (MEDEIROS, 2011). 

“O Cerrado se destaca como o berço das águas, abrigando as nascentes dos 

principais rios das bacias Amazônicas, do Prata e do São Francisco, e como base de 

sobrevivência cultural e material de um sem-número de habitantes, comunidades 

tradicionais, indígenas, quilombolas, geraizeiros, dentro outros, que têm no uso de 

seus recursos naturais a fonte de sua subsistência (MEDEIROS, 2011, p. 12)”. 

 

As Unidades de Conservação do DF ocupam o total de 42% de sua área física, mas muitas dessas 

áreas, inclusive as Áreas de Proteção Ambiental, encontram-se invadidas por edificações ilegais, o que leva a 

contaminação e assoreamento dos corpos d‘água e consequente queda da biodiversidade (UNESCO, 2000). 

Diante de problemas ambientais relacionados aos diferentes usos e ocupações das terras no Distrito 

Federal, especialmente no sistema de abastecimento de água do Rio Descoberto, nota-se a necessidade de 

avaliação da sustentabilidade do uso das terras das microbacias que contribuem diretamente para o 

Reservatório do Descoberto, que abastece cerca de 60% da população do Distrito Federal e entorno 

(FONSECA, 2001). A FLONA de Brasília encontra-se dentro da APA Bacia do Rio Descoberto e protege 

grande parte das nascentes que abastecem o reservatório do Descoberto. 

A FLONA de Brasília protege nascentes e trechos de córregos da Bacia do Paranoá (ribeirão 

Bananal, córrego Cabeceira-do-Valo e Cana-do-Reino, na Área 2 e nascentes e trechos de córregos da bacia 

do rio Descoberto, principais contribuintes do lago do Descoberto, córregos Currais, Pedras, na Área 1, 

córregos Capãozinho, Cortado e Zé Pires, na Área 3 e córregos Bucanhão e Capão da Onça, na Área 4.  
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3.1 A Reserva da Biosfera  

A questão ambiental adquiriu crescente interesse mundial, desde que os primeiros reflexos 

negativos da Revolução Industrial na saúde da população humana e qualidade dos ecossistemas ficaram 

patentes (THOMAS, 1989). O desenvolvimento econômico e a industrialização se espalharam para todo o 

planeta, atingindo regiões anteriormente voltadas para o extrativismo. Desta maneira as áreas naturais e a 

biodiversidade vêm sofrendo perdas na extensão das áreas e extinção de espéceis e populações (WILSON, 

1997). Essas perdas têm sido comparada às grandes extinções enfrentadas pela vida na Terra no tempo 

geológico (DIAMOND, 1992; WILSON, 2002).  

Com o processo de globalização que ocorreu a partir da década de 1980, os problemas ambientais 

passaram a ocupar posição de destaque, principalmente devido à interdependência dos países - levada ao 

paroxismo pela Hipótese de Gaia (LOVELOCK, 1979; 1997).  

Para enfrentar esses problemas uma série de mecanistos de cooperação internacional tem sido 

empregados.  Dentre os mais utilizados para acordos entre diferentes países e Estados são os Tratados 

Internacionais, cujo intuito é determinar direitos e deveres dos signatários em relação a determinado escopo. 

As obrigações dos envolvidos em tais tratados e as sanções decorrentes do não cumprimento dos acordos, 

são regidas através do Direito Internacional.  

Em setembro de 1968, a Unesco organizou a Conferência sobre a Biosfera, em Paris, em 

associação com a Food and Agriculture Organization (FAO), a União Internacional para Conservação da 

Natureza (IUCN), a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização das Nações Unidas (ONU). Essa 

reunião foi o primeiro reconhecimento oficial da biosfera enquanto objeto da política internacional definida 

durante a Conferência Geral da Unesco de 1966.  

Além do reconhecimento da necessidade de uma declaração universal sobre a proteção e a melhoria 

do meio ambiente, a Conferência de 1968 propôs o programa O Homem e a Biosfera (MaB – Man and 

Biosphere), lançado em 1971, que estimulou a participação das OIG e da comunidade científica no estudo 

dos problemas produzidos pelas relações do homem com o meio ambiente. Um dos instrumentos para a 

busca de soluções para os problemas em pauta foi a organização de uma rede mundial de áreas protegidas, 

designada Reservas da Biosfera, as quais representam os diferentes ecossistemas do planeta e cujos países 

proponentes se responsabilizam em mantê-las e desenvolvê-las.  

A Reserva da Biosfera é um instrumento de planejamento que, através de um zoneamento e 

articulação entre governos e instituições da sociedade civil, permite o trabalho permanente para a 

conservação e a implantação do desenvolvimento sustentável nos diversos ecossistemas do planeta. Uma 

Reserva da Biosfera possui três funções principais: contribuir para a conservação de paisagens, ecossistemas, 

espécies e suas variedades; fomentar o desenvolvimento econômico e humano que seja sociocultural e 

ecologicamente sustentado; e apoiar projetos demonstrativos, educação ambiental e capacitação, pesquisa e 

monitoramento relacionados com os temas locais, regionais, nacionais e globais da conservação e do 

desenvolvimento sustentado.  

De acordo com as diretrizes de zoneamento definidas pelo MaB - Unesco, as zonas-núcleo da 

Reserva da Biosfera correspondem basicamente às Unidades de Conservação de Proteção Integral (como os 
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Parques, as Reservas Biológicas e as Estações Ecológicas). As áreas que abrangem o entorno das zonas 

núcleo onde existe ocupação de populações (tradicionais ou não) são as Zonas de Amortecimento (ZA), onde 

se busca garantir a recuperação de áreas degradadas e criar corredores biológicos de conservação, 

procurando restabelecer ligações entre os vários fragmentos florestais existentes que contém populações 

isoladas de fauna e flora. Há também as Zonas de Transição (ZT), as quais não possuem limites rigidamente 

definidos e envolvem as ZA e o núcleo; destinam-se prioritariamente ao monitoramento, à educação 

ambiental e à integração da Unidade de Conservação com o seu entorno, sejam áreas urbanas, agrícolas e 

industriais.  

A Rede Mundial de Reservas da Biosfera é formada por várias Sub-Redes Regionais de Reservas 

da Biosfera. Atualmente existem aproximadamente 450 Reservas da Biosfera em cerca de 100 países do 

mundo e, ainda que sejam declaradas pela Unesco, as Reservas da Biosfera são iniciativas propostas por cada 

país, cabendo integralmente a ele sua administração, considerando-se os princípios do Programa MaB.  

No Brasil o programa teve início em 1974 através do Decreto 74.685, quando foi criada a 

Comissão Brasileira do Programa Homem e Biosfera – COBRAMAB. Entre as finalidades desta comissão 

estão a criação, apoio e implementação de Reservas da Biosfera no Brasil, assim como a Rede Brasileira de 

Reservas da Biosfera.  

Existem sete Reservas da Biosfera no Brasil: Mata Atlântica, Cinturão Verde da Cidade de São 

Paulo, Cerrado, Pantanal, Caatinga, Amazônia Central e Serra do Espinhaço.  

As Reservas da Biosfera no Brasil estão definidas no Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação – SNUC, dentro do Capítulo VI (Reservas da Biosfera):  

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão 

integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de 

preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de atividades de pesquisa, o 

monitoramento ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento sustentável e a 

melhoria da qualidade de vida das populações.  

 

3.1.1. Reserva da Biosfera do Cerrado 

A Reserva da Biosfera do Cerrado, que teve até o presente definidas três fases que se situam em 

regiões do Distrito Federal e dos estados de Goiás, Tocantins, Maranhão e Piauí. O bioma Cerrado, por força 

das formas de exploração agrícola e pecuária de forte impacto ambiental, e de baixa capacidade de geração 

de emprego e renda, já apresenta uma grande perda de sua diversidade biológica riquíssima, combinada a um 

conjunto de paisagens precioso, que precisa ser conservado. 

O escopo maior de seus trabalhos é a implantação do desenvolvimento sustentável nas regiões da 

Reserva da Biosfera. Também privilegia a conservação dos remanescentes ainda intocados de Cerrado, a 

recuperação de áreas alteradas e de corredores ecológicos já fortemente degradados, com perdas importantes 

de solo e de ricas aguadas, que, em algumas regiões, veem ameaçadas, já, a sua perenidade. 

Parte da Área 1 e a Área 2 da FLONA de Brasília fazem parte da Zona de Transição da Reserva da 

Biosfera do Cerrado (Figura 03). 
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Figura 3: Detalhe da Reserva da Biosfera do Cerrado, Distrito Federal. Fonte: 
http://www.rbma.org.br/mab/unesco_03_rb_cerrado.asp. 

 

Segundo a Lei Nº 742 de 28 de Julho de 1994 que define os limites, funções e sistema de gestão da 

Reserva da Biosfera do Cerrado do Distrito Federal, em seu artigo 4º. A Reserva da Biosfera do Cerrado no 

Distrito Federal será constituída das seguintes áreas: 

I – zonas núcleo, que têm por objetivo preservar os ecossistemas representados, permitindo, dentro 

de seus limites, as atividades previstas em lei, conforme a categoria em que se enquadrem; 

II – zonas tampão, que tem por objetivo garantir a integridade das zonas núcleo, sendo estimulada a 

criação de áreas de recuparação e experimentação, visando a preservação dos corredores contínuos de 

vegetação nativa; 
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III – zonas de transição, que tem por objetivo remontar as atividades econômicas características da 

região, compatibilizando o uso com a preservação dos recursos naturais e atendendo a legislação específica 

em vigor, principalmente nas parcelas que se localizem nas Áreas de Proteção Ambiental – APAs. 

Art. 5º. Considera-se como área da Reserva da Biosfera do Cerrado no Distrito Federal os limites 

aprovados pela UNESCO no Programa “O Homem e a Biosfera”, conforme mapa acima apresentado. 

§ 1º. As zonas núcleo são as áreas compreendidas pelo Parque Nacional de Brasília, pela Estação 

Ecológica de Águas Emendadas, pelo Jardim Botânico de Brasília, e respectiva Estação Ecológica pela 

Reserva Ecológica do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e pela Fazenda Água Limpa da 

Universidade de Brasília – UnB. 

§ 2º. A zona tampão é na área compreendida num raio de 03 (três) quilômetros em torno das zonas 

núcleo. 

§ 3º. As zonas de transição terão os limites definidos a partir de estudos posteriores, em um prazo de 

180 (cento e oitenta) dias a partir da data de publicação desta lei. 

 

3.2. Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito Federal 

A FLONA de Brasília faz parte de duas Bacias Hidrográficas: Bacia Hidrográfica do Rio Descoberto 

e Bacia Hidrográfica do Rio Paraná. 

Segundo o PGIRH do DF as características das bacias aqui referidas são as que seguem: 

 

3.2.1. Bacia Hidrográfica do Rio Descoberto 

A Bacia do Rio Descoberto está situada na porção oeste do DF. Na Década de 70, foi realizada uma 

obra de represamento do rio Descoberto, para formação de um lago com o objetivo de abastecer a crescente 

demanda populacional. Atualmente, o rio Descoberto é o maior manancial de abastecimento do Distrito 

Federal e o reservatório da barragem regulariza uma vazão da ordem de 6,9 m3/s (GDF, 2012). Sobre os usos 

da água na Bacia, o abastecimento urbano (78,5% da retirada total) é o uso mais representativo, seguindo 

pela irrigação (19%) e abastecimento rural (2,1%). Os maiores consumos de água da bacia são destinados ao 

abastecimento urbano (90% do total consumido) e à irrigação (8%) (GDF, 2012). 

3.2.2. Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá 

Esta bacia está situada na porção central do complexo hidrográfico e apresenta a maior densidade 

demográfica local. No final da década de 50, o rio Paranoá foi represado dando origem ao Lago Paranoá, 

com o objetivo de amenizar s condições climáticas de parte da região do Distrito Federal, permitir a geração 

de energia elétrica e propiciar opções de lazer à população. O Lago Paranoá, dentre outros usos, também é 

utilizado para diluir os efluentes sanitários, as águas pluviais e para a pesca profissional (GDF, 2012). 

Os usos da água mais expressivos na Bacia, tanto em águas superficiais quanto subterrâneas, são as 

retiradas para abastecimento urbano (91% da retirada total), seguindo pela irrigação (4,6%) e abatecimento 

rural (3,2%) (GDF, 2012). 
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4. ASPECTOS HISTÓRICOS, CULTURAIS E SOCIOECONÔMICOS 

4.1. Aspectos históricos e culturais 

A história do território que compreende as Áreas 1, 2, 3 e 4 da Floresta Nacional de Brasília possui 

um passado entrelaçado com a história e a formação do povo do Centro Oeste e está intimamente ligada aos 

fluxos de usos do solo e dos recursos naturais desde a pré-história brasileira até mais recentemente com os 

fluxos migratórios após a criação de Brasília. O cenário ou a paisagem e as características naturais do 

território possibilitaram o desenvolvimento dos primeiros núcleos humanos e hoje dá as bases para a 

manutenção da vida de toda a população da região.  

Segundo o historiador Paulo Bertran (2004) as condições naturais da região do Distrito Federal, 

região do maciço cristalino, são o resultado da confluência entre as três maiores bacias hidrográficas 

brasileiras, o que atraiu a vida silvestre e humana ao local. Foi nesse território que muitos grupos humanos 

passaram para repor mantimentos e continuar a migração, e outros, ao fixarem-se passaram a interagir com 

as condições do território, ambiente de cerrado, usando o solo para a sobrevivência e desenvolvimento 

econômico, graças ao complexo hidrológico presente na região. De certo, desde a pré-história o território do 

Distrito Federal foi um nicho para o desenvolvimento dos grupos humanos e demais animais, um território 

de passagem, de momentos de ocupação para uso do solo. 

A história do Distrito Federal e da região da FLONA, integrando aí a bacia do Descoberto e a bacia 

do Paranoá, pode ser dividida em três períodos: A pré-colonial, que inicia há 12.000 anos e decorre até o 

século XVIII, período em que o território serviu de passagem e foi de ocupação de povos indígenas até antes 

do início da colonização pelos bandeirantes. De 1701 até 1930, que corresponde ao período colonial, das 

bandeiras, da fase aurífera, do processo de ocupação e colonização do território através de fazendas de gado. 

E a partir de 1930 até os dias atuais, o período de crescimento demográfico e modernização econômica do 

território, onde se insere a história da ocupação e uso do solo do território onde foi criada a Floresta Nacional 

de Brasília.  

 

4.1.1 Da pré-história aos povos indígenas no território da FLONA de Brasília 

A história do território onde estão as glebas que compõe a Floresta Nacional de Brasília inicia 

muito antes da chegada dos portugueses ao Brasil, com o homem pré-histórico que viveu ou passou pela 

região deixando marcas ha 12.000 anos atrás, conforme aponta Bertran (2004). A primeira fase da história do 

território da bacia do Descoberto é marcada pela presença de grupos pré-históricos, caçadores e coletores, e 

posteriormente pela presença indígena. Em grande maioria de passagem, deixando suas marcas nas 

proximidades das áreas que formam a FLONA, sem que haja estudos que possam afirmar a fixação dos 

grupos humanos na região, assim como as suas características e exatas localizações. 

Durante as atividades de campo foi perguntado aos moradores das glebas que compõem a FLONA 

sobre a presença de sítios arqueológicos ou a presença indígena ou povos quilombolas. Nas entrevistas e nos 

questionários não aparecem menções aos povos pré-históricos ou presença de povos indígenas na região da 

FLONA, assim como desconheciam locais ou histórias sobre achados de materiais líticos, arte rupestre ou 

sítios históricos coloniais.  
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É nas fontes bibliográficas e em relatórios técnicos que foram encontradas menções sobre os sítios 

arqueológicos que marcam a presença humana no local há 10.000 anos atrás. Conforme Paulo Bertran 

(2004), em seus estudos sobre a região do Distrito Federal, a região possui diversos sítios que passaram a ser 

descobertos após a construção de Brasília:  

A região do Distrito Federal preenche alguns requisitos para ser considerada como Área 

1nteressante sob o ponto de vista de povoamento pré-histórico. O triplo divisor de bacias 

hidrográficas deveria ser no passado remoto – bem como o seria no Século XVIII –, um 

caminho inevitável para as migrações. Igualmente existem dentro do Distrito Federal 

alguns pontos de contato entre ecossistemas diferenciados, zonas de transição de campo 

limpo para cerrado e para mata que, segundo alguns parâmetros levantados pela escola 

goiana de arqueologia, poderiam delimitar sítios pré-históricos interessantes. Trinta anos 

depois da fundação de Brasília, o arqueólogo Eurico Teófilo Miller pôs a lume as 

primeiras evidências de sítios pré-históricos no Distrito Federal, particularmente na 

região do Gama (BERTRAN, 2004,p.11). 

 

Na região do Distrito Federal o arqueólogo Eurico Teófilo Miller encontrou vestígios da presença 

do homem pré-histórico no ribeirão Ponte Alta, a oeste de Gama, onde encontrou quatro sítios arqueológicos 

indígenas, dois deles com características cerâmicas e pré-cerâmicas, sobrepostos em uma área de 5 hectares, 

que possivelmente pertenceram a tradição Jê. Também em 1993, no córrego Melchior em Taguatinga 

encontraram cinco sítios pré-cerâmicos, com características de acampamentos de caça. E na região do Rio 

Descoberto, tem-se em 1994 o registro de 16 sítios arqueológicos, sendo que nove caracterizavam-se como 

grupos pré-cerâmicos, dois de cerâmicos, e cinco deles evidenciaram serem vestígios de fazendas coloniais. 

“Há um detalhe curioso: uma das ruínas de fazenda assentava-se exatamente sobre um sítio indígena pré-

cerâmico” (BERTRAN, 2004, p.12). 

Conforme o Zoneamento Ecológico-Econômico do Distrito Federal (2011) o território do Distrito 

Federal possui 18 sítios arqueológicos catalogados pelo IPHAN, que nunca foram escavados, não 

permitindo, neste momento, confirmações científicas mais apuradas. Estima-se que alguns dos sítios pré-

cerâmicos poderiam datar de 7.000 a 7.500 anos de idade, o que coincide com as condições da datação 

geológica. Havia no período a coexistência de duas culturas indígenas distintas, com níveis de uso dos 

recursos diferenciados, de origens temporalmente distintas, mas ambas chegaram antes do período de 

invasão dos colonizadores que vieram em busca de ouro. 

Durante o período da pré-história ao momento de chegada do colonizador, a partir do ano 1700, o 

território que hoje pertence ao Distrito Federal eram usados de passagem e em momentos ocupadas pela 

etnia Tapuia. Este grupo caçava e coletava sua subsistência no cerrado, e aos poucos foi tendo sua cultura e 

história dizimadas ou absorvidas pelo processo colonizador da metrópole Portuguesa, principalmente após as 

expedições chamadas de entradas e bandeiras e no processo de exploração das riquezas minerais no cerrado 

(BERTRAN, 2004, BRASIL, 2007). 

Conforme o historiador Paulo Bertran (2004), a região do cerrado foi ocupada pelo povo Tapuia, 

caracterizado dentro do grupo Macro Jê. Este grupo ocupou o cerrado, e centralizou-se no maciço cristalino, 
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aproximadamente da pré-história brasileira até o século XVII-XVIII, quando, através dos bandeirantes 

vindos de São Paulo, iniciam fluxos migratórios na região em busca do ouro e pedras preciosas, o que marca 

o início da colonização da região pela ocidentalização e exploração do território pelo homem branco, e 

extermínio do modo de vida e cultura dos povos nativos da região.  

O povo Tapuia era um grupo muito bem adaptado às condições que o cerrado apresentava, com sua 

fauna endógena e limites bem definidos. Esses nativos foram desenvolvendo-se nos ocos do sertão, tendo a 

liberdade como condição natural. Foi o ciclo da mineração do país a partir do final do século XVII quando 

iniciou o processo de colonizar o território e consequentemente o desaparecimento das etnias indígenas do 

cerrado. A frente colonizadora do homem branco no território do Centro Oeste iniciou em Minas Gerais em 

1700, depois no Mato Grosso em 1718, e por último em Goiás em 1726 (BERTRAN, 2004).  

Ouro aos borbotões. Pela imigração em massa para as minas brasileiras quase esvazia-se 

o norte de Portugal, imerso então em crise econômica. E sangra-se novamente a mãe-

África em milhares de braços escravos. O ouro e os diamantes duram um escasso século. 

Furaram-se as montanhas, eventraram-se os aluviões e, passada a febre, permaneceram 

plantadas as cidades coloniais, as roças e as fazendas de gado. Com o passar do tempo 

sem tempo dos sertões centrais, formulava-se o Homo cerratensis moderno (BERTRAN, 

p.20). 

O Tapuia do cerrado brasileiro passou a ser dizimado com a exploração mineral, pois capturados, 

além das enfermidades, sucumbiam por perder sua liberdade. A extinção dos tapuia no território do Distrito 

Federal começa  a partir de 1700, e seu extermínio ocorre a partir de 1930, e definitivamente desaparece na 

época de construção de Brasília em 1960.  

Também no território que hoje é o Distrito Federal esteve presente o Tupi-guarani, entre outras 

etnias, mas não era de se fixar na terra do cerrado, apenas passava vindo do litoral em ciclos de caça ou por 

passagem em migrações, ou como prisioneiros e escravos a partir da colonização e exploração mineral pós 

1700. Além destes, os negros escravos também pisaram nas terras que hoje pertencem a Brasília, e nelas 

exploraram ouro, diamantes e outras pedras preciosas (BERTRAN, 2004). 

Portanto, antes da chegada do homem branco, e do processo de exploração mineral, e da atividade 

pecuarista, o território do cerrado, onde se localiza o Distrito Federal, e conforme os achados arqueológicos 

na região do Rio Descoberto, já era ocupado por caçadores e coletores, que configuraram o homem do 

cerrado, tratado por Bertran (2004), e que vão ser os primeiros habitantes da região da Bacia do Descoberto.  

Esses povos deixaram algumas marcas de sua estadia e passagem, os sítios arqueológicos, e os 

achados pré-coloniais, assim como ocorrem vestígios das fazendas e estradas coloniais registrados na região 

do Descoberto.  

 

4.1.2 Sítios Arqueológicos próximos da FLONA. 

Conforme os levantamentos de dados secundários foram possíveis listar os sítios arqueológicos e 

históricos (GREENTEC, 2011) presente no território do Distrito Federal, e que estão próximos da bacia do 

Descoberto e glebas da FLONA. Não há sítios arqueológicos dentro da FLONA de Brasília e os sítios 
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arqueológicos presentes próximos a Unidade não são passíveis de serem mapeados devido a falta de 

informações geográficas dos mesmos. 

Sítos arqueológicos localizados na Região da FLONA de Brasília: 

-Sítio arqueológico situado no Parque Nacional de Brasília; 

-Sítio arqueológico Capoeira, situado próximo ao córrego Capoeira, na cidade de Brazlândia; 

-Sítio arqueológico Capão da Onça, situado próximo ao córrego do Capão da Onça, na cidade de Brazlândia; 

 

4.1.3. O processo de ocupação e colonização do território da FLONA de Brasília 

O período colonial é caracterizado pela atividade da exploração mineral e, posteriormente com a 

atividade pecuária que predominou na economia da região até o fim do século XIX, além das pequenas vilas 

que eram de passagem dos comerciantes, mineradores e demais migrantes que vinham e partiam na busca de 

serviços ou terras para explorar (BRASIL, 2007).  

A região do Distrito Federal era apenas uma área de passagem até o século XVII, foi com as 

primeiras expedições de bandeirantes pelos caminhos indígenas que inicia a ocupação e o contato do índio 

do cerrado com o homem branco. A história da ocupação e colonização do território do Distrito Federal, e 

neste contexto o da região da Bacia do Descoberto e localidades onde estão as glebas da FLONA, está 

associada às relações homem e natureza no processo histórico que ocorre desde a pré-história, sendo 

definidos, com o tempo e as interações, os padrões do uso do espaço geográfico, e com eles o modo de vida e 

aproveitamento dos recursos naturais. O processo colonizador instituído pela coroa portuguesa planejou a 

ocupação e exploração das áreas de vazio geográfico. Durante o século XVII ao XVIII, foram os 

bandeirantes que desbravaram o que antes apenas o índio conhecia.  

O território do Centro Oeste teve como um de seus primeiros exploradores o bandeirante 

Bartolomeu Bueno e Silva, o Anhanguera Filho, que no início do século XVIII foi responsável em pesquisar 

o território dos guayazes. Em sua expedição encontra cinco veio de ouro na região denominada Guayazes, ou 

sertão dos guayazes, palavra que tem origem indígena, povo nativo da região. Assim ganha o direito de 

exploração das novas terras, e é quando dará o início a fase de colonização da região através do ciclo da 

mineração, estabelecendo a fundação das principais cidades de Goiás. Em 1726 marca a bandeira fundando 

os núcleos Ferreira, Ouro Fino, Anta, Santa Rita e Sant, futura Vila Boa, sede da capitania de Goiás 

(BERTRAN, 2004; VIEIRA, 2009).  

Segundo Barbo e Schlee (2011) o território de Goiás pertencia à capitania de São Paulo e apenas 

ganhou autonomia em 1748, abrangendo os atuais territórios do Triângulo Mineiro, Tocantins, parte do Mato 

Grosso e Maranhão. A distância de Goiás do litoral condicionou o estabelecimento de estradas de 

interligação entre os núcleos povoados, e no desenvolvimento de um modo de vida particular, cuja 

populações tiveram que se adaptar e resolver problemas oriundos da vida no cerrado e as decorrentes do 

isolamento geográfico.  

Durante muito tempo, toda a região consumiu e dependeu diretamente dos produtos 

oriundos de outras províncias. Alimentos, instrumentos e armamentos transportados em 

lombos de mula. Nos primeiros tempos, com muita cata de aluvião ocorrendo em pontos 
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dispersos e distantes entre si, o abastecimento dependia inteiramente de tropeiros. As 

dificuldades de acesso a Vila Boa (atual cidade de Goiás), por exemplo, foram registradas 

por Saint-Hilaire quando afirmou ser unicamente a presença de ouro em suas terras o 

motivo de fundação da vila. Geralmente, para a passagem de mercadorias caminhos foram 

abertos – uns oficiais, outros não (para dar vazão ao intenso contrabando). Ao longo das 

estradas surgiam postos de descanso, onde se fazia algum comércio e, nos de maiores 

movimentos, foram se formando povoados (BARBO & SCHLEE, 2011).  

 

Criou-se da capitania de São Paulo para o Centro Oeste vias de acesso para enviar expedições em 

busca de ouro. Nas estradas abertas a mando da coroa portuguesa e por ela usados para escoar e controlar a 

produção do ouro existia as contagens, postos de controle de mercadorias e onde se colhiam o Quinto, taxa 

cobrada aos exploradores auríferos. Essas estradas, caminhos nos quais a coroa usava passaram a ser 

chamados de Trajeto Real ou Estrada Real, e nada mais são do que os caminhos outrora usados pelos 

indígenas e que com o bandeirismo foram estruturados e oficializados como estradas principais a partir da 

fase colonial, com a mineração (BERTRAN, 2004).  

Nas áreas da FLONA próximas de Brazlândia, passava um dos trechos antigos da Estrada Real. Na 

região desta cidade, havia duas rotas principais nas quais ligavam a capitania de São Paulo ao Mato Grosso e 

Goiás. Uma por Salvador, na Bahia, e outra por Parati no Rio de Janeiro. Ambas desembocavam na região 

do Distrito Federal. O Memorial JK está onde era um dos cruzamentos das estradas coloniais usadas nas 

bandeiras e entradas no sertão do cerrado brasileiro (BERTRAN, 2004). 

O principal registro encontrado que narra a passagem da Estrada Real na região da Bacia do 

Descoberto, território onde se encontra a FLONA é referente a expedição de D. Luís da Cunha Menezes e 

sua comitiva. Eles dormiram em São João das Três Barras, depois de 11 léguas de viagem, atravessaram toda 

a porção norte da região do Distrito Federal. Depois de pernoitar, no dia seguinte seguiu viagem para Oeste, 

cujo destino era 9 léguas depois de São João, em um local chamado Vendinha, devido ao córrego, onde hoje 

está Brazlândia. Hoje Vendinha é um loteamento próximo a Área 3 da FLONA de Brasília. 

 D. Luís da Cunha Menezes e sua comitiva dormiram em São João das Três Barras, 

depois dessa viagem de 11 léguas (66 quilômetros), atravessando toda a porção norte do 

Distrito Federal, uma autêntica galopada. No dia seguinte retomaram a viagem para 

Oeste, cujo destino, 9 léguas depois de São João, era certa localidade dita Vendinha, 

situado o córrego desse nome na atual Brazlândia. Antes de ali chegar passaram, rumo 

Oeste, 12 quilômetros além de São João, por um lugar chamado Couro e, 24 quilômetros 

depois, chegavam às cabeceiras do Rodeador, que já deita águas para Oeste, para o rio 

Descoberto. (BERTRAN, 2004). 

 

Foi identificadas algumas ramificações ou porções da Estrada Real próximos da FLONA, sendo 

que um trecho passava ao Sul na Área 3 da FLONA. A Estrada Real, conforme dados de Bertran (2004) 

possui vestígios onde hoje passa a BR 070, até a DF-001, seguindo por dentro do Parque Nacional de 

Brasília. É parte do trecho da Estrada Real que vinha de Cocalzinho e seguia para a Bahia. Hoje seu traçado 
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original esta perdido no meio do crescimento urbano e das chácaras na área rural de Brazlândia. O trecho 

seguia para o Norte via a DF-020. É de fundamental a demarcação do trajeto para finalidades históricas e 

culturais. 

A atual estrada DF-01 – quase que numa homenagem à primeira estrada que 

atravessou o Planalto, que era esta “Picada da Bahia” em que vinha Luís Cunha – segue 

com bastante fidelidade a estrada setecentista até uns dez quilômetros antes de chegar a 

Brazlândia, onde a modernidade implantou outras estradas. A cidade de Brazlândia é deste 

Século, mas seu sítio era pouso de tropas desde o Século XVIII. (BERTRAN, 2004)) 

 

No passado, esses caminhos, como o da Estrada Real eram usados para mapear o território, 

descobrir riquezas para a coroa, e capturar índios. E é na busca de ouro, que surgem os primeiros povoados, 

como o de Minas de Nossa Senhora do Rosário de Meia Ponte em 1727, transformado, em 1732, em distrito 

de Meia Ponte e, em 1890, em Pirenópolis; Santa Luzia 1746, hoje Luziânia; Santo Antônio do Descoberto 

1750; Corumbá de Goiás 1750, além do Arraial de Couros 1736/1750, mais tarde transformado na Vila 

Formosa da Imperatriz, atual Formosa (IBGE, 1994; BERTRAN, 2004). 

A região da Bacia do Rio Descoberto recebe o nome que tem devido a localização próxima do Rio 

Descoberto. Esse rio outrora se chamava Rio Despenhado. O serviço da Capitania de Goiás, a fim de auxiliar 

o transporte dos minérios, construiu em 1750 duas pontes, uma sobre o Rio Palmital, e outra no Rio 

Despenhado. As construções auxiliariam a passagem de tropas para a guerra contra os indígenas e para 

facilitar a travessia entre os chapadões com mercadorias para a capital do Império. No caso deste último rio, 

o Despenhado, na época da construção da ponde foi encontrado ouro e ali instalada uma lavra de exploração. 

Tamanha era a quantidade de ouro, que o sucesso promoveu a mudança do nome do rio, de Despenhado, 

passou a se chamar rio Descoberto. O Rio Descoberto marca a divisa geográfica entre o Distrito Federal e 

Goiás e nomeia, devido ele ser o principal curso da bacia hidrográfica, a região (BERTRAN, 2004). 

O povoamento foi escasso no Planalto Central, e seguia o fluxo do ciclo do ouro na região, e depois 

ao da pecuária e não favoreceu ao desenvolvimento de muitos núcleos urbanos. Até 1750 a região do 

Descoberto e nas proximidades da FLONA esparsamente apresentavam algumas sesmarias, propriedades 

com enormes plantações de cana-de-açúcar e café, e tendo como principal ramo a pecuária. Onde é hoje 

Brazlândia, havia uma fazenda chamada Desterro, comandada por paulistas, posteriormente famílias de 

Minas Gerais e Goiás, no início do século XX passam a ocupar a fazenda e dar origem ao povoado de 

Brazlândia, local de pouso de diversas bandeiras, mineradores, e fazendeiros, e posteriormente durante a 

construção da capital do Brasil (BERTRAN, 2004; IBGE 2012). 

Conforme Bertran (2004), a quantidade e localidade de algumas das fazendas e sesmarias na região 

do Distrito Federal fazem referências à história da região de Brazlândia,  

Para os lados do rio Descoberto, o núcleo minerador, fundado em 1757 por José Pereira 

Lisboa, serviu de vanguarda para a colonização: registra-se aí, até 1777, uma meia dúzia 

de sesmarias, entre elas a de Sebastião da Silva Moreira, que possuía um rebanho de 70 

cabeças, e que deve ser o genearca de centenas de Silva Moreira da região. Tanto houve aí 

as grandes sesmarias do sertão quanto as pequenas de 1/2 légua e pela primeira vez, em 
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um requerimento de 1776, encontramos a palavra “serrado” para designar a paisagem em 

volta. Há o requerimento de 1777 de um Antônio de Camargo Pimentel que, indicando 

légua de terras nas cabeceiras do Descoberto, pode situar-se dentro do Distrito Federal e 

que parece ter constituído ao norte de Brazlândia um núcleo de colonização paulista. 

 

Durante o século XIX diversos viajantes transitaram no território do Distrito Federal, ou pelas 

estradas coloniais, Estrada Real, na região. Os relatos que eles deixam sobre o território que viria a ser o 

Distrito Federal e sobre o cerrado, desenham um cenário ocupado com fazendas de gado, pequenos vilarejos, 

diversas lavras de exploração de pedras e ouro, entre eles os principais registros foram deixados por Saint 

Hilaire (1819), Cunha Matos (1823), Couto Magalhães (1823), Virgílio de Mello Franco (1876-1878). A 

atividade de pecuária já estava presente desde o início da colonização da região, mas com a criação de 

sesmarias de gado de grandes proprietários do Nordeste na região de Goiás, é que esse ramo avançava ao 

Centro Oeste adsorvendo mão de obra, principalmente de escravos e caboclos que antes atuavam na 

exploração mineral. “sobreviver antigamente nos cerrados, as assim chamadas savanas do interior brasileiro, 

era um exercício de arte ecossistêmica” (BERTRAN, 2004, p. 83-84; BARBO & SCHLEE, 2011).  

As expedições de reconhecimento por cientistas viajantes instigaram na administração da capital 

colonial que se localizava no Rio de Janeiro desde 1763, a busca por um lugar para hospedar o governo. 

Além da beleza e facilidades que a região do Centro Oeste proporcionava, o Rio de Janeiro não tinha 

segurança e estrutura para gerenciar o país. Construir uma cidade longe das revoltas populares e estar em um 

local estratégico de ação no interior do país seria ideal para a nova capital. Assim surgiram as primeiras 

intenções de alterar a sede do governo para o centro do país. A reforma do Marques de Pombal, assim como 

ele mesmo, já intencionava em realizar a mudança da capital no século XVIII, assim como o que fora 

planejado pelos inconfidentes, em levar a capital do Rio de Janeiro para o interior do país em São João Del 

Rei. Após a chegada da família real em 1808, e com a Independência em 1822, a interiorização voltou à 

questão. Ato que ficou marcado com a tese “Memória sobre a necessidade e meios de edificar no interior do 

Brasil uma nova cidade” de José Bonifácio. Em sua tese Bonifácio sugere o Planalto Central e que a capital 

se chamaria Petrópolis ou Brasília. Outro defensor que deu sequência às ideias de Bonifácio foi Visconde de 

Porto Seguro (BERTRAN, 2004, LIMA, 2010). 

O Visconde de Porto Seguro, Francisco Adolpho de Varnhagen, defendeu a mudança da capital 

para o Planalto Central durante o final do Império e início da República. Conforme Lima (2010) 

Ainda que tenha encontrado durante o Império um defensor da estatura de Varnhagen, foi 

durante os anos iniciais da Primeira República que a proposta da transferência da capital 

para o interior ganhou peso político.  A constituição republicana, promulgada de 1891, 

determinava em seu artigo 3º: “Fica pertencendo à União, no planalto central da 

República, uma zona de 14.400 km², que será oportunamente demarcada, para nela 

estabelecer-se a futura Capital Federal.” Para os trabalhos de exploração científica e 

demarcação, foi criada, em 1892, a Comissão Exploradora do Planalto Central, sob a 

chefia do astrônomo Luiz Cruls. 
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No final do século XIX ocorre grande fluxo migratório para a região do Planalto Central, ocorrendo 

expansão dos povoados já existentes e através da criação de novos núcleos urbanos como: Posse em 1874, 

hoje vila de Abadiânia, Olhos d'Água, em Alexânia; Mestre d'Armas ou, posteriormente, Altamir/Planaltina 

e Serra dos Cristais, atual Cristalina. No período decorria o declínio da fase da mineração de ouro e pedras 

preciosas. Fato que prejudicou a economia de diversos povoados da região, e foi através da atividade da 

pecuária, e na lavoura que foi possível a subsistência (IBGE, 1994). 

4.1.4. O processo de modernização 

A partir da ideia de criação da capital brasileira no Planalto Central, e sua demarcação, tornou-se 

necessário processos que permitissem a ocupação e desenvolvimento da região para a ativação da capital. O 

vazio demográfico da região foi solucionado com políticas de interligação do sudeste com o Centro-Oeste de 

início na década de 1930 pelo governo de Getúlio Vargas. Dá-se início a fase da modernização e do 

crescimento demográfico do Distrito Federal e de seu entorno.  

No início do século XX a região Centro Oeste passa por uma reformulação, principalmente com o 

ciclo de expansão e integração as outras regiões do país, e ao projeto de instalação da capital política. Ocorre 

a marcha para o Oeste, principalmente após o presidente Getúlio Vargas implantar políticas de colonização 

com o objetivo de consolidar áreas agrícolas na região (BRASIL, 2007). Conforme Oliveira (2012) havia um 

“vazio territorial a ser ocupado”, e a partir de 1937 a criação do Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem indicava sem dúvidas a preocupação do governo em interligar as regiões e ocupar as áreas vazias. 

A intenção era levar estrutura para o desenvolvimento econômico da região. 

Sendo assim, era necessária uma rede estruturada que propiciasse zonas agrícolas, de conservação, 

comerciais, e industriais planejadas para manter a capital do país. Antes da construção de Brasília havia na 

região as cidades de Planaltina e Brazlândia, datadas de 1859 e 1933, respectivamente, na época na qual o 

desenho quadrilátero da área foi desenvolvido. As áreas pertenciam a antigas fazendas de origem do final do 

ciclo do ouro no século XVIII até algumas instituídas no final do século XIX, e outras formadas pelos 

parcelamentos ou posseiros instalados antes da criação da capital.  

De 1940 até 1960 houve na região um processo de desapropriação das 92 fazendas locais, que 

estavam arrendadas, com os funcionários ou com posseiros onde hoje é o DF (IBGE, 1994). Nessas fazendas 

existia até início do século XX a criação e pastoreio de gado, cavalos, burros e jegues, e próximo aos cursos 

d´água plantações de milho, mandioca, feijão, verduras e pomares. Haviam áreas de cerrado nativo e grande 

quantidade de fauna, além de estar alí os principais mananciais de água para abastecer o DF e Goiás 

(BERTRAN, 2004).  

A região que se formaria a capital do país passou a partir dos anos 1950 receberem contingentes de 

migrantes iniciando o processo de construção e ocupação do DF. E a partir do governo de Juscelino 

Kubitschek aumentam os incentivos para a Marcha para o Oeste, principalmente após o início da instalação 

de Brasília e de uma rede viária estruturada de conexão com as outras regiões do país, que aos poucos, 

incorporou à região a economia brasileira, o que favoreceu a formação das correntes de povoamento regional 

(BRASIL, 2007).  
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A capital no Planalto Central atraiu migrantes oriundos da Bahia, Minas Gerais, Mato Grosso, Pará, 

Maranhão, Ceará, Piauí e de outras regiões como Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina. Muitos desses 

migrantes possuíam a aptidão agrícola e buscavam terras para produzir, e outras vinham pelas oportunidades 

e emprego e pelo sonho de viver na capital, assim como pelos movimentos sociais ligados com a terra, como 

o MST. Formava-se um mosaico sociocultural no território do cerrado no Planalto Central, e a ocupação 

humana passou a ser um problema ao desenvolvimento ordenado.  

Com o rápido crescimento demográfico, houve um processo de favelização dos muitos grupos que 

passaram a crescer no entorno da capital, foi necessário ordenar a ocupação do espaço. Foram construídas 

vilas para os operários, moradores das invasões próximas aos canteiros de obras, que deram origem as 

cidades satélites. Em 1958 foi criada Taguatinga, recebendo moradores da Vila Maurí. Sobradinho foi criado 

em 1960. Depois foi criado o Gama, abrigando os moradores dos acampamentos do Paranoá.   

O Núcleo Bandeirante, Planaltina e Brazlândia, que já estavam presentes antes da construção da 

capital seguiram com sua estrutura inicial, mas longe dos processos de desenvolvimento da capital, e 

agravava a situação com o assentamento nas áreas de mananciais e de terras agriculturáveis. Para amenizar o 

problema com as ocupações irregulares, e ordenar o uso do solo, foi criada a Companhia de Urbanização 

Nova Capital – NOVACAP, e em 1960 e 1970 foram tomadas medidas de ordenamento territorial. Novos 

núcleos passam a ser criados, como Guará, em 1966, absorvendo os acampamentos dos funcionários 

públicos e em 1970 foi criada Ceilândia, abrigando os moradores das vilas Tenório, Esperança, IAPI, Morro 

do Querosene (GDF, 2007). Segundo Malagutti (1997) as ocupações clandestinas são um fenômeno 

crescente nos anos 1960 no DF. Em 1966 já existiam próximos de Planaltina, na Fazenda Mestre D´Armas o 

loteamento Nossa Senhora de Fátima, assim como o de Planaltópolis na Fazenda Paranauá. 

Segundo Malagutti (1997) houve um aumento da ocupação irregular a partir de 1975, a exemplo a 

formação clandestina do condomínio Country Club Quintas da Alvorada (Quintas da Alvorada), em 1976, na 

região de Goiás, próximo à barragem do Descoberto surge o loteamento Mansões do Centro Oeste. A 

especulação e ocupação da terra apontava no início da década de 1990 mais de 150 loteamentos clandestinos 

no DF e seu entorno, e houve uma proliferação de ocupações, sendo que em 1995 já existiam mais de 529 

empreendimentos clandestinos em todo o DF. 

Devido a crescente ocupação nas regiões próximas dos mananciais de água na Bacia do Descoberto 

foi necessário adotar mecanismos para o controle da degradação ambiental. Uma das medidas adotadas para 

este fim foi a criação de um cinturão verde. A intenção com este cinturão era criar zonas de produção e de 

conservação. Com a finalidade de organizar o território e preservar as áreas de mananciais é implementado 

em 1962 na região do Descoberto, o Projeto Integrado de Colonização Alexandre Gusmão, tendo a finalidade 

de beneficiar famílias na organização de uma área de produção agrícola no DF (GDF, 2007; OLIVEIRA, 

2008).  

Segundo o senhor Francisco José Carvalho Sobrinho (2012), também conhecido como Chico 

Paraná, em entrevista concedida em sua residência na região do Descoberto, próximo a Área 3 conta que 

quando chegou em 1968 para participar do Projeto Integrado de Colonização Alexandre Gusmão haviam 78 

chácaras que possuíam de 8 a 15 ha, e as que tinham mais de 30 a 40 ha. As menores chácaras ficavam com a 
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produção agrícola e aumentavam conforme tinham criação de suínos ou de gado. Para ter a terra era 

necessário ter aptidão e comprovação de produtor agrícola: 

[...] foi uns dos melhores projetos que o IBRA implantou no Brasil [...] tinha o Mineiro e 

Dona Julia, que vieram de Buriti, tinha o Sr Otaviano, Olivero Teixeira Porto, o Florêncio 

e o Terêncio e depois um vizinho aqui o Baiano que chamavam Manoel Novaes. Eu fui 

conhecendo essa turma. E para ter as terras aqui do IBRA precisava ter conhecimento da 

terra ou vocação [...] foi criado 78 chácaras essas que estão na beira do lago [...]  

 

Conta seu Chico Paraná (2012) que no início do PICAG as chácaras que ficavam com fundos com o 

Rio Descoberto sofriam inúmeras cheias. Lembra que algumas vezes as cheias prejudicavam alguns 

produtores que não se precaviam. Ainda não haviam alterado o rio Descoberto, e sobre o rio o Sr Chico 

Paraná descreve: 

Era um rio estreito, passava bem mais para lá do que para cá, para lá da rocinha, então 

quando ele enchia ai você perdia. Às vezes você perdia toda sua lavora. Tiveram vários 

que perderam, mas a que mais perdeu foi eu e a Dona Joana, então a chácara dela é a 

3/306. [...] Aqui as águas começam fortes em dezembro e janeiro, mas a maior cheia que 

houve foi em fevereiro de 68 [...] às vezes saia de noite e ia até na beira do rio e pegava 

aquele bagre, havia a paca, capivara, cobras, inclusive rãs, que dava para ver mais de 50 

no meio do trilheiro. Era uma vida que nem diz o outro, singela, mas bonita. E hoje você vê 

muita luz, e muitas coisas que vem da inteligência do homem, mas veja a destruição! Os 

mananciais que abastecem essa água aqui, as pessoas fazem as casas sobre as minas de 

água, mas é proibido [...] 

 

Na região do rio Descoberto durante os primeiros anos do desenvolvimento PICAG haviam muitas 

espécies da fauna do cerrado. Segundo dados da entrevista concedida pelo senhor Osmar Feliciano (2012) 

morador no entorno da Área 3 da FLONA de Brasília quando veio morar em 1969 na região, antes da 

barragem do Descoberto:  

[...] tinha muito bicho aqui, tinha lobo guará, capivara ainda tem muita. Tem paca, alguma 

coisa. A barragem não tinha ainda quando eu vim, foi feita depois [...] anta tinha, mas eu 

nunca vi matar, eu sabia que tinha anta lobo, raposa, capivara tem até hoje tem muita [...] 

meu pai caçava tatu ele era caçador, eu não sou caçador e nem pescador [...] era bagre, 

traíra, não tinha tilápias nem carpa, pirapitinga, agora o que mais pegava era bagre. 

 

Conforme Guedes (2007), dez anos após a implantação do PICAG, o governo desapropria diversas 

famílias da região, o que causou grande confusão. O motivo era ampliar a capacidade de abastecimento da 

região, construindo um lago no Rio Descoberto. Além disso, o lago iria melhorar a distribuição de água na 

irrigação do PICAG, e ajudar os colonos na sua produção nas regiões Brazlândia, Ceilândia e Taguatinga, 

assim como na parte de Goiás. E em 1974 foi construída no Rio Descoberto uma barragem com capacidade 

para armazenar 102,3m³/h de água. Antes do PICAG agravou a situação fundiária, muitas propriedades 
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originais do projeto Alexandre de Gusmão foram vendidas, parceladas e áreas foram invadidas havendo forte 

crescimento demográfico e urbanização (OLIVEIRA, 2008).  

Segundo Malagutti (1997) além do adensamento demográfico, as ocupações clandestinas tinham 

como agravante estarem em sua grande maioria em áreas de conservação ambiental, como nos mananciais da 

Bacia do Descoberto. Uma das medidas tomadas para a conservação do lago e dos recursos hídricos da bacia 

do Descoberto, onde estava o PICAG, e frear as invasões nas áreas destinadas á conservação, áreas públicas 

e que tinham baixo índice de invasão humana, foi o desenvolvimento de um projeto de reflorestamento. O 

projeto passou a ser executado a partir de 1973 com o plantio de espécies de pinus e eucaliptos, sendo as 

áreas da FLONA originadas dessas áreas de reflorestamento.  

Próximo a Brazlândia ocorrem adensamentos populacionais como o Lucena Roriz e o INCRA 8, 

Setor Maranata e Zé Pires. Na parte da bacia que corresponde a Goiás, em Padre Bernardo, e Águas Lindas o 

mesmo ocorre, em destaque a esta última cidade que vem crescendo demograficamente nos últimos anos e 

provocou na região o parcelamento e mau ordenamento da ocupação e uso do solo próximo ao lago do 

Descoberto. 

 

4.1.5 Histórico da FLONA de Brasília 

Segundo entrevista com o Senhor João Aquino (2012) morador da Área 3 da FLONA, muitas 

propriedades do PICAG foram vendidas, parceladas e invadidas. Formaram-se diversos loteamentos 

agrícolas com propriedades menores na Área 3 do que hoje é a FLONA, e muitas áreas passaram a ter 

ocupações clandestinas gerando um processo de urbanização como a área do INCRA 8: 

O projeto deu certo e inclusive hoje 60% da produção de Brasília ou mais sai desse projeto 

[...] Que é o Incra 8, 6 ,7, 9, ai depois vem Chapadinha, vem Rodeador, ai vem o Incra 7. 

Agora por ultimo, de 1996 para cá vem a Morada dos Passos, vem a Radio Braz, ai vem 

Cascalheira e vem também o Maranata (AQUINO, 2012).  

 

Segundo Mader (2010) a empresa PROFLORA foi criada pelo Governo do Distrito Federal no final 

da década de 1970 com a finalidade de reflorestar as áreas 1, 2, 3, 4 e 5 – A e outras. Essas áreas eram terras 

públicas que possuíam ainda baixa ocupação, e o objetivo foi introduzir e criar florestas de pinus,e eucaliptos 

e espécies nativas, e ao mesmo tempo, controlar as invasões nas áreas de conservação.  

Na memória de Sr. Dimas Rodrigues de Souza (SOUZA, 2012), morador da Área 1 da FLONA 

estão alguns elementos de como era o território, e pode servir de descrição do que havia na Área 1, na 

paisagem da região predominava o cerrado e tinha algumas picadas para transitar a cavalo. Muitas pessoas 

iam fazer passeios, piqueniques e iam até se banhar nos riachos, além disso, diversos currais de cavalos 

foram instalados ás margens do córrego que passa a receber esse nome: Córrego dos Currais “[...] aqui na 

época não tinha nome, começou a se chamar assim quando as pessoas começaram a guardar os cavalos aqui 

[...] eu tinha dez anos de idade”.  

Sr Dimas (SOUZA, 2012) relembra que aos poucos a PROFLORA foi arando para o plantio de 

eucaliptos e pinus. Houve alguns cortes do reflorestamento e as árvores que pouco se desenvolviam eram 
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utilizadas para a elaboração do carvão, havendo 30 fornos, e ficavam onde é a sede do ICMBio. Também 

tinha um galpão onde ficava o refeitório, e onde é a Área 2 da FLONA havia o viveiro de mudas.  

[...] Eu sei que teve uma época que eles cortaram tudinho e fizeram carvão, tinha fabrica 

aqui, mas era da própria CONFLORESTA e depois não cortaram mais, e depois o IBAMA 

chegou e tomou conta de tudo aqui [...]  eles compravam madeira da PROFLORA e fazia 

com os eucalipto o carvão [...] era bastante gente não sei não, e tinha uns 30 fornos, não 

aqui nos Currais, um pouco para cima. Ainda tem lá os buraco os tijolo lá, na área do 

ICMBio, lá onde é a sede [...] O viveiro que fica ali no outro lado da pista (SOUZA, 

2012). 

  

Na Área 2, antiga área da fazenda Brejo e Torto, predominava o cerrado até finais da década de 

1960. Conforme entrevistas dentro dessa área antes do reflorestamento haviam poucas ocupações, 

concentrando-se mais adensamentos na sua parte Sul. Existiam áreas de regeneração do cerrado sobre 

antigos pastos próximos ao Parque Nacional de Brasília, retirada de cascalho, onde havia ocupações 

clandestinas já na década de 1970. A área foi ocupada pela PROFLORA a partir de 1970 e realizada o 

reflorestamento a partir de 1973. Segundo entrevista com Aquino (2012), na Área 2 antes da ocupação da 

PROFLORA haviam ocupações clandestinas de contingentes oriundos de Vicente Pires, mas foram retirados 

pela empresa de reflorestamento. A área era de suma importância, pois criava uma barreira entre o avanço da 

ocupação no entorno do Parque Nacional de Brasília. 

 A Área 3 pertencia a fazenda Chapadinha, desapropriada no final da década de 1960. A região 

antes de receber o reflorestamento possuiu em sua história diversos usos antrópicos além do de ocupações de 

propriedades agrícolas e urbanas. Desde o processo de urbanização de Brazlândia antes mesmo de 1930 se 

tem notícias da exploração da cascalheira para a manutenção das vias de rodagem, e onde a partir da metade 

da década de 1940 inicia a ocupação de posseiros, assim como de áreas para o pastoreio de gado, plantio dos 

produtores de Brazlândia. Nos períodos de calor a região recebia a população para lazer em muitas áreas de 

banho próximas ao rio Descoberto. A Área 4 foi a última a ser reflorestada, já no início da década de 1980, e 

que permaneceu sem ocupações clandestinas até início dos anos 1990. Antes do reflorestamento da 

PROFLORA em 1981 a área era composta de cerrado, havendo poucas ocupações.  

Nas áreas PROFLORA 3 e 4 o reflorestamento ocorreu a partir da década de 1980. Conforme Julio 

Falcomer (2012) as áreas pertenciam as fazendas coloniais e com a construção de Brasília foram sendo 

desapropriadas. Ocorria em grande parte o cerrado, e a partir dos anos 1970, com o processo de ocupações e 

remoções de invasões da área principal de Brasília, a paisagem da região do Descoberto foi se modificando 

devido a ocupação para a produção agrícola e para moradias para quem vinha tentar a vida em Brasília.  

A região do Rio Descoberto, onde estão as áreas 3 e 4 eram visitadas para lazer nos recursos 

hídricos presentes. Havia antes da formação da barragem e da lagoa do rio Descoberto, inúmeras cachoeiras 

e rica flora e fauna.  

Conforme dados coletados nas entrevistas com Júlio Falcomer (2012), Fábio Harada (2012) as 

áreas começaram a ser exploradas no final de 1969, iniciando a demarcação dos quadrantes e desmatamento. 

O cerrado foi cortado por correntes e no seu lugar foram colocadas mudas de pinos e eucaliptos. Durante o 
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processo de plantio e cortes realizados nas áreas da PROFLORA, os moradores Aquino (2012) e Dimas 

(SOUZA, 2012), relatam que com o reflorestamento houve diminuição da água em todos os cursos onde 

houve reflorestamento. 

Segundo Mader (2010) os projetos de reflorestamento foram administrado pela Fundação 

Zoobotânica, tendo a PROFLORA como empresa responsável até final dos anos 1990 quando foi iniciado 

seu processo de liquidação que permanece até hoje. 

Em 10 de junho de 1999 a FLONA de Brasília foi criada pelo Decreto S/N, com o objetivo de constituir um 

cinturão verde que assegurasse a preservação dos mananciais e do PARNA de Brasília, sobre áreas dos 

plantios de Pinus e Eucaliptus da PROFLORA, como citado acima. 

 

4.1.6. Manifestações culturais e religiosas na Região da FLONA de Brasília. 

Na coleta de dados em campo os entrevistados citaram as seguintes atividades: Festa do 

Pentecostes, Romaria do Espirito Santo, Festa de São João, Festa Junina, Festa Folia do Divino, Festa do 

Morango, Festa do Carnaval de Brazlândia, Festejo do Menino Jesus, Festa de Nossa Senhora da Abadia, 

Festa da Padroeira de Brazlândia, Cultos no Centro de Umbanda (em Brazlândia e Ceilândia existem 

diversos centros dessa religião), Folia de Reis e Festa de São Sebastião. Foi identificada, através da 

percepção da comunidade, como sendo a principal atividade cultural na FLONA, as atividades ligadas a 

Igreja Católica e Evangélica.  

Da população que vive na UC que foram entrevistadas durante o relatório do Diagnóstico 

Histórico-cultural da FLONA Brasília (GARROTE, 2013), 22% dos entrevistados participa de festas e 

encontros religiosos, católicos ou evangélicos, sendo a principal atividade de lazer, seguido de Cultos e 

Missas, e 14% alega apenas ter as missas e cultos como atividade de lazer. 

As principais manifestações identificadas foram a Festa do Divino Espirito Santo, que é uma festa 

popular da região de Brazlândia, de devoção religiosa, tem origem nos anos 1930 e a festa é formada de 

cultos religiosos de folia de rua, folia de roça, onde ocorrem às rezas, danças como a catira e suas cantorias. 

A festa inicia com a alvorada na casa do Alferes e termina com a cavalhada na Praça de São Sebastião, na 

paróquia. A festa movimenta toda a região da bacia do Descoberto, com simpatizantes em outras regiões do 

Distrito Federal, ocorrem shows, feiras com artesanato, comes e bebes. Importante em toda a região também 

é a Festa da Folia da Roça, realizada nas áreas rurais da região do Descoberto, onde os fazendeiros servem 

café da manhã e almoço especiais para os foliões, ocorrem trocas de animais, produção, dança e no final os 

valores adquiridos são doados para a paróquia São Sebastião (SOUZA, 2003).  

Outra festividade de cunho religioso e muito citada pelos entrevistados é a Festa do encontro de 

Mãe com Filho. Trata-se de uma procissão onde a imagem de Jesus Cristo que foi doada pela Igreja de Praga 

na Tchecoslováquia, se encontra com a mãe, a imagem de Nossa Senhora de Fátima, no santuário Menino 

Jesus de Praga, que é considerado o segundo maior santuário religioso do Brasil em capacidades de fieis, o 

que torna a cidade de Brazlândia um destino de turismo religioso. Também foi muito citada a festa de São 

Sebastião, festa católica de tradição mista, mistura-se o religioso com o profano. Outra festa de grande 

movimentação popular é a festa da Via Sacra, rememorando o julgamento da crucificação e ressurreição do 
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Nosso Senhor Jesus Cristo, ela ocorre desde 1976 e atrai mais de 10.000 pessoas para assistir o espetáculo 

(SOUZA, 2003). 

Além das festas religiosas, existem as festas que estão atreladas a história da cidade, como a Festa 

de Aniversário de Brazlândia e a Festa Junina, que coincidem em junho, e a festa do Morango, que tem por 

objetivo reunir e valorizar o produtor local. Geralmente ocorrem shows, parque de diversões e atividades de 

lazer, atraindo toda a comunidade da bacia do Descoberto além de moradores de outras localidades do DF.  

(SOUZA, 2003).  

Foi registrada também a Festa da Igreja do Rodeador, a Festa de Natal da Radiobrás, onde é 

servido um café da manhã para a comunidade.  Na região do Córrego dos Currais ocorrem festas 

coordenadas pelo Zé Raimundo, geralmente a festa junina e a de natal, e a dos produtores das chácaras da 

região. No Assentamento Rural 26 de Setembro ocorre a festa de criação da comunidade no mês de setembro 

organizada pela associação da Igreja Evangélica. 

   

4.1.7. A atividade do Artesanato 

Também ocorrem de forma isolada a prática do artesanato e na cidade satélite de Brazlândia que 

existe uma associação de artesãos, a ArteBraz, onde os artesãos possuem um espaço para a realização de 

exposições e venda de produtos. Em Ceilândia também ocorre na feira da cidade a venda de artesanato, mas 

não foi identificado na região artesanato característico, isso se deve ao fato de haver na região um mosaico 

cultural fruto dos processos de migração de todo o país para a capital.  

 Na confecção do artesanato são utilizados como matéria prima: o bambu e a palha do Buriti para 

fazer cestos e arranjos para flores, confecção de mandalas, e objetos feitos com pedras e sementes 

(GARROTE, 2013, relatório do Diagnóstico Histórico-cultural da FLONA Brasília). São utilizados a prática 

do biscuit, confecção de redes para deitar, artesanato em cerâmica, pinturas, e principalmente atividades de 

crochê, bordados, bem como, alimentos feitos de forma artesanal, entre os quais, doces, conservas, geleias, 

cachaça, queijos, e até sorvete. 

 

4.1.8. Usos da Flora do Cerrado pelas populações da área da FLONA de Brasília  

Foram identificadas diversas plantas utilizadas pela população, embora poucas fazem parte da flora 

nativa do cerrado.  Dentre as nativas, a principal utilizada, tanto para fins medicinais como alimentação, o 

que na região chega a ser um prato culinário típico, é o uso do pequi, que pode ser comido com arroz, frango 

entre outras formas de preparo. Outros pratos foram citados, mas em menor frequência como: Angu, Cuscuz, 

Pamonha, Tapioca, Mingau de milho, Mandioca/mandioca com carne/ vaca atolada, Quiabo. Dessas 

comidas, grande parte é de influência da região Nordeste, principal fluxo migratório para a região onde se 

localiza a FLONA. 

Entre as plantas e frutas nativas e inseridas na região e que são consumidas pela população da 

região da FLONA, com finalidades medicinais foram citadas: Siriguela, Canela de Ema, Mastruz, Fruta de 

cera/Mama cadela, Assa-peixe, Imburana, Cafezinho do mato, Jatobá, Pão da terra, Jarrinha, Batata de pulga, 

Jubebinha/jurubeba, Angico, Congonha do campo, Sucupira, Erva-cidreira, Quebra-pedra, Vergateza, 
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Embaúba, Raíz (Pé) de perdiz, Raíz preta, Boldo, Alfavaca, Rabo de tatu, Carobinha, Capim santo, Hortelã, 

Chá de nim, Sabugueiro, Picão, Lobeira, Alecrim, Terramicina/Penicilina, Canela, Pau-Jau, Eucalipto 

(folha), Pequi, Mangaba, Mangueira (folha), Carqueja, Velame, Quino, Babosa/Jaborandi, Arruda, 

Algodãozinho, Raíz de caju, Erva doce, Romã, Chapéu de couro, Papaconha/Ipecacuanha, Raíz de cobra, 

Raíz de cascavel, Guiné/Fedegoso, Mentrasto, Aroeira, Pau de óleo, Umbuarana, Chapada, Douradinha, 

Arnica, Pacari, e Barbatimão. 

Dentre as espécies utilizadas com finalidades medicinais, o Barbatimão é o mais citado, sendo que 

50% dos entrevistados conhecem e usam a planta com a finalidade anti-inflamatória e antisséptica. Filho e 

Felfile (2003) apontam que no Distrito Federal ocorre de forma predatória o extrativismo do barbatimão, que 

é muito usado na elaboração de medicamentos pela indústria farmacêutica, assim como para a extração do 

tanino. 

 

4.2. Características da população da Região da FLONA de Brasília 

4.2.1. Demografia 

Como Região da FLONA de Brasília considera-se as RA de Brazlândia e de Taguatinga, uma vez 

que é a área onde a Unidade está inserida.  

Segundo dados do Censo Demográfico do IBGE em 2010 a população desta área era de 418.605 

pessoas, dos quais 401.812 viviam na cidade, ou seja, 95,99% da população (Tabela 1)  

No período de 1996 a 2000, a taxa de crescimento anual foi positiva para as RAs de Brazlândia 

(2,51%) e Taguatinga (2,43%) e negativa para Brasília (-0,50). A comparação destes dados com os do ano de 

2004 não foi possível, tendo em vista a mudança na metodologia empregada pelo IBGE e pela 

SEPLAN/CODEPLAN, além da divisão e criação de novas RAs (GDF, 2010a).  

No período de 2004 a 2010, as taxas de crescimento continuaram positivas para Brazlândia (1,61%), 

embora com diminuição em comparação com período anterior, e agora também para Brasília (1,27%). Taxa 

negativa foi verificada para Taguatinga (-0,11%).  

As duas Regiões Administrativas têm taxa de urbanização diferente, Taguatinga com 99,56% da 

população vivendo na cidade e em Brazlândia são 73,60% da população, se comparado com a região 

administrativa de Brasília e do Distrito Federal, o percentual de moradores vivendo na cidade é também 

maior que 90%, ou seja, a área menos urbanizada é Brazlândia, onde ainda existem 26,4% da população 

morando na zona rural (Tabela 2).   

A densidade demográfica também é distinta entre Taguatinga (2.975,63 hab/km²) e Brazlândia 

(121,18 hab/km²). Se comparado com a RA de Brasília, com seus 476,51 hab/km² e o Distrito Federal como 

um todo (444,07 hab/km²). A densidade demográfica em Taguatinga é quase 25 vezes maior que a de 

Brazilândia, demonstrando a consentração de pessoas nesta RA e quase 6 vezes mais que Brasília e o DF, 

sendo portanto, um local com menor qualidade de vida, neste aspecto.  

Quanto à distribuição da população, em relação ao gênero, o número de mulheres é maior em todas 

as regiões analisadas, com percentuais de 50,70% em Brazlândia, 52,89% em Taguatinga, 54,22% em 

Brasília e 52,19% no Distrito Federal (Tabela 3). 
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Tabela 1: Área (km²), população, densidade demográfica (hab/km²) e taxa geométrica de crescimento anual das Regiões Administrativas de Brazlândia, Taguatinga  
e Brasília,  bem como do Distrito Federal. 

RAs 
Área 

(km²) 

População residente  

1996* 

 

2000* 

 

Taxa geom. crescimento 

anual 

1996//2000* 

 

2004* 

 

2010** 

 

Taxa geom. crescimento 

anual 

2004//2010 

PDAD 

2010*** 

Densidade 

demográfica 

2010*** 

(hab/km²) 

  Nº % Nº %  Nº % Nº %  Nº %  

Brazlândia 474,83 47.714 2,62% 52.698 2,57% 2,51% 48.958 2,34% 53.874 2,11% 1,61% 57.542 2,24% 121,18 

Taguatinga 121,34 221.254 12,14% 243.575 11,88% 2,43% 223.452 10,66% 221.909 8,68% -0,11% 361.063 14,05% 2.975, 63 

Brasília 
450,20 

 
202.426 11,11% 

198.422 

 
9,67% -0,50% 198.906 9,49% 214.529 8,39% 1,27% 209.855 8,17% 476,51 

DF 5.779,999 1.821.946 100% 2.051.146 100% 3,01% 2.096.534 100% 2.556.149 100% 3,36% 2.570.160 100 444,07 

Fonte:  
*IBGE/CODEPLAN (s/d) apud GDF (2010a) (1996 e 2000: dados da população total. 2004: população urbana). 
**CODEPLAN/PDAD (2011a, 2011b, 2012) (população urbana). 
***IBGE, Censo Demográfico 2010 (população total). 

 

Tabela 2: População das Regiões Administrativas de Brazlândia, Taguatinga e Brasília, bem como do Distrito Federal, segundo a distribuição em rural e urbana. 

 
Municípios 

População residente 

2010 
Total Urbana Rural 

 Nº % Nº % Nº % 

Brazlândia 57.542 2,24% 42.353 73,60% 15.189 26,40% 

Taguatinga 361.063 14,05% 359.459 99,56% 1.604 0,44% 
Brasília 209.855 8,17% 209.806 99,98% 49 0,02% 

Distrito Federal 2.570.160 100,00% 2.482.210 96,58% 87.950 3,42% 
IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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Tabela 3: População das Regiões Administrativas de Brazlândia, Taguatinga e Brasília, bem como do 
Distrito Federal, segundo o sexo. 

 

Sexo 

Municípios 

Brazlândia Taguatinga Brasília Distrito Federal 

Nº % Nº % Nº % Nº % 

Masculino 28.366 49,30% 170.097 47,11% 96.065 45,78% 1.228.880 47,81% 

Feminino 29.176 50,70% 190.966 52,89% 113.790 54,22% 1.341.280 52,19% 

Total 57.542 100,00% 361.063 100,00% 209.855 100,00% 2.570.160 100,00% 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

Analisando a pirâmide da população, quanto a idade, verifica-se que o grupo da população 

com idade até 14 anos represente em Brazlândia, 28,16% do total, em Taguatinga 20,81%, em Brasília 

14,76% e no Distrito Federal são 17,02%, indicando que a população de Brasília é a mais jovem, 

dentro do grupo analisado (Tabela 4). Já para o grupo responsável pela força de trabalho, que 

corresponde a população com idade entre 15 a 59 anos, este chega a 64,83% em Brazlândia e 70,76% 

Taguatinga. Dentro deste grupo, no geral, a maior representatividade é da faixa de 40 a 49 anos, com 

12,34% em Brazlândia e 14,14% em Taguatinga. A faixa de 60 anos ou mais é de 7,02% em 

Brazlândia e 8,45% em Taguatinga, ficando acima da média do DF (7,69%) apenas a RA de 

Taguatinga. 

Tabela 4: População de Brazlândia, Taguatinga e Brasília, bem como do Distrito Federal segundo os 
grupos de idade. 
Grupos 

de 
Idade 

Municípios 
Brazlândia Taguatinga Brasília Distrito Federal 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Total 57.542 100,00% 361.063 100,00% 209.855 100,00% 2.570.160 100,00% 
0 a 4 
anos 

4.825 8,39% 24.551 6,80% 9.405 4,48% 18.080 0,70% 

5 a 9 
anos 

5.487 9,54% 24.140 6,69% 9.777 4,66% 200.704 7,81% 

10 a 14 
anos 

5.886 10,23% 26.432 7,32% 11.788 5,62% 218.709 8,51% 

15 a 17 
anos 

3.415 5,93% 15.917 4,41% 8.131 3,87% 131.602 5,12% 

18 ou 
19 anos 

2.220 3,86% 11.865 3,29% 6.074 2,89% 89.143 3,47% 

20 a 24 
anos 

5.328 9,26% 33.496 9,28% 18.376 8,76% 245.793 9,56% 

25 a 29 
anos 

5.410 9,40% 39.267 10,88% 21.516 10,25% 268.432 10,44% 

30 a 34 
anos 

5.127 8,91% 38.620 10,70% 19.734 9,40% 252.798 9,84% 

35 a 39 
anos 

4.482 7,79% 31.450 8,71% 17.133 8,16% 212.719 8,28% 

40 a 49 
anos 

7.102 12,34% 51.046 14,14% 33.239 15,84% 344.853 13,42% 

50 a 59 
anos 

4.225 7,34% 33.755 9,35% 25.585 12,19% 218.714 8,51% 

60 a 69 
anos 

2.369 4,12% 18.455 5,11% 15.667 7,47% 118.042 4,59% 

70 anos 
ou mais 

1.666 2,90% 12.069 3,34% 13.430 6,40% 79.571 3,10% 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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4.2.2. Migração 

Com base nos dados do IBGE, no Estado do Distrito Federal o maior contingente populacional 

é natural da Região Centro-Oeste (60,16%), seguido do Nordeste (23,43%), Sudeste (12,50%), Norte 

(1,86%), Sul (1,50%) e países estrangeiros (0,33%). 

Dados mais detalhados relacionados a migração no Distrito Federal são apresentados nos 

relatórios da Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios (PDAD), ressaltando, no entanto, que seus 

resultados não incorporam a população rural, mas apenas a urbana. Tais dados seguem abaixo, 

detalhando as Regiões Administrativas de Brazlândia, Taguatinga e também Brasília. 

A maioria do contingente populacional de Brazlândia é natural do próprio Distrito Federal, 

com 56,2%. Já para Taguatinga e Brasília, predomina o contingente populacional imigrante de outros 

estados, com 51,8 e 64,6%, respectivamente (CODEPLAN, 2011a, 2011b, 2012). 

Segundo a CODEPLAN, 2011a, 2011b, 2012 dos imigrantes de Brazlândia, 42,9% procedem da 

Região Nordeste, 30,1% do Centro-Oeste, 23,9% do Sudeste, 2,0% do Norte e 0,8% do Sul do país. 

Quanto aos estados, Goiás é o mais representativo (29,5%), seguido de Minas Gerais (19,9%)..  

Dos imigrantes de Taguatinga, 47,3% são naturais da Região Nordeste, 29,2% do Sudeste, 

17,5% do Centro-Oeste, 3,8% do Norte e 1,7% do Sul do País. Quanto aos estados, Minas Gerais é o 

mais representativo (22,0%), seguido de Goiás (16,4%). Na sequência, aparecem os estados 

nordestinos, somando 33,1% do total (CODEPLAN, 2011a, 2011b, 2012). 

Em Brasília, 44,0% dos imigrantes são naturais das Regiões Sudeste; 29,6%, Nordeste; 12%, 

Centro-Oeste; 8,9%, Sul; e apenas 4,2% são do Norte do País. Quanto aos estados, Minas Gerais é o 

mais representativo (20,4%), tendo na sequência Rio de Janeiro (15,1%), Goiás (10,1%), e São Paulo 

(7,5%) (CODEPLAN, 2011a, 2011b, 2012). 

Na análise do ano de chegada dos imigrantes ao Distrito Federal, verifica-se que Brazlândia e 

Taguatinga tiveram suas maiores taxas no período de 1971 a 1980, com 24,8% e 24,5%, 

respectivamente. Em Brasília, nota-se significativo aumento a partir de 2000, com 30,2% de 

imigrantes chegando a esta RA (CODEPLAN, 2011a, 2011b, 2012).  

Dentre os motivos de mudança para o Distrito Federal, destacam-se expressiva e 

principalmente o de “acompanhar parentes”, com taxas percentuais variando de 54,3% (Taguatinga) a 

55,9% (Brazlândia) e “Procura de trabalho”, variando de 37,1% (Brazlândia) a 39,4% (Taguatinga). 

Destaca-se que o item “acompanhar parentes” está relacionado principalmente aos filhos que 

chegaram acompanhados dos pais. 

Como terceiro motivo, embora com reduzida expressividade, destacam-se “Estudo e escola”, 

para Brazlândia (2%) e Taguatinga (2,5%), e “Transferência do local de trabalho”, verificado em 

Brasília (7,2%) (CODEPLAN, 2011a, 2011b, 2012). 

Quanto ao tempo de moradia na Região Administrativa atual, a maioria da população tem 15 

anos ou mais de residência da região, apresentando expressivas porcentagens, todas acima de 50%: 

Brazlândia (61,2%), Taguatinga (63,4%) e Brasília (59,1%). Na sequência, estão os moradores que 



VOLUME I – Diagnóstico da FLONA de Brasília 33 

vivem de 10 a 14 anos (14,9%) em Brazlândia e os que estão de 1 a 5 anos nas RAs de Taguatinga 

(14,9%) e Brasília (18,4%) (CODEPLAN, 2011a, 2011b, 2012).. 

Segundo a CODEPLAN (2011a, 2011b, 2012) a migração interna no Distrito Federal é 

bastante baixa, tendo em vista que a maioria dos moradores nunca mudou de RA, apresentando 

expressivas porcentagens quanto a permanência no local, todas acima de 60%: Brazlândia (79,3%), 

Taguatinga (71,4%) e Brasília (79,7%). 

Em Brazlândia, 20,7% da população é imigrante de outras regiões administrativas. Deste total, 

os moradores provêm especialmente de Taguatinga (40,09%) e Ceilândia (20,87%). Em Taguatinga, o 

número de imigrantes é de 28,6%, provenientes, considerando este total, principalmente das RAs de 

Ceilândia (34,3%), Núcleo Bandeirante (12,3%), Brasília (11,6%) e Guará (9,8%). Em Brasília, 20,3% 

da população é imigrante, e deste total, tiveram como ultimo local de moradia Guará (20,2%), 

Taguatinga (17,6%) e Cruzeiro (12,8%). 

Já existe um adensamento populacional no entorno das áreas da FLONA de Brasília, com 

áreas urbanas muito próximas ao limite com a UC, principalmente na Área 1. Na Área 2 a ocupação é 

tanto dentro como no entorno, na Área 3, a urbanização do entorno se dá principalmente na porção 

leste e na Área 4 principalmente na porção sul e no “loteamento” do Bentinho ao norte (Figura 4). 
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Figura 4: Mapa de adensamento populacional dentro e no entorno da FLONA de Brasília. 
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4.2.3. Trabalho e Rendimento 

Segundo dados do Censo Demográfico do IBGE 2010, no Distrito Federal, 

analisando os dados das classes de rendimento nominal mensal, das pessoas de 10 anos 

ou mais com rendimento, verifica-se que 3,94% da população recebe até meio salário 

mínimo, 12,57% recebe entre ½ e 1 salário, e entre um e 2 são 19,84% da população, ou 

seja 36, 35% da população recebe até 2 salários mínimos. A faixa de mais de 2 a 5 

salários é de 14,71% e a de mais de 5 a mais de 20 salários, de 18,74%, mais de 20 

salários são 3,54% da população. Preocupam a faixa que não tem rendimento que 

corresponde 30,20% da população, nesta faixa encontran-se também as pessoas que 

recebiam somente em benefícios. 

 

4.2.4. Características dos Domicílios 

Com base nos dados da PDAD, que considera apenas a população urbana, verifica-se 

que predominam residências do tipo casa nas RAs de Brazlândia (96,1%) e Taguatinga (74,5%) 

e apartamento para Brasília (77,1%). Apenas em Brasília não foram registrados domicílios do 

tipo barraco. Quanto às demais RAs, chama-se a atenção para a considerável quantidade 

registrada em Brazlândia (2,6%) (CODEPLAN, 2011a, 2011b, 2012).. 

Do total destes domicílios, a maioria predominante possui energia elétrica 

proveniente de distribuidora, com medidor do consumo de energia e com sua destinação 

principal para o uso no próprio domicílio (IBGE, 2010). 

Em relação a forma de ocupação, predominam domicílios próprios em todas as RAs, 

com percentuais de 62,4% em Brazlândia, 63,3% em Taguatinga e 53% em Brasília (Tabela 5). 

Na sequência aparecem os domicílios alugados. Domicílios próprios em terreno não legalizado 

e em assentamento/invasão somam 14,3% em Brazlândia (CODEPLAN, 2011). 

 
Tabela 5: Domicílios ocupados em Brazlândia, Taguatinga e Brasília, segundo a condição. 

Condição do Domicílio Regiões Administrativas 

 
Brazlândia Taguatinga Brasília 
Nº % Nº % Nº % 

Próprio quitado 8.745 62,4 40.940 63,3 38.233 53,0 
Próprio em aquisição 437 3,1 3.788 5,9 3.472 4,8 

Próprio em terreno não legalizado 1.266 9,0 - - 2.246 3,1 
Próprio em assentamento/invasão 736 5,3 - - - - 

Alugado 2.094 14,9 16.340 25,3 19.320 26,8 
Cedido 736 5,3 3.606 5,6 2.491 3,5 

Funcional - - - - 6.372 8,8 
Outros - - - - 40 0,1 
Total 14.015 100,0 64.674 100,0 72.177 100,0 

Fonte: CODEPLAN (2011a, 2011b, 2012). 

Em relação à documentação de posse dos imóveis, predominam os que possuem 

escritura definitiva, com percentuais de 51,2% em Brazlândia, 62,1% em Taguatinga e 52,6% 

em Brasília. Os contratos de compra e venda, que se referem basicamente às áreas ainda não 
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regularizadas, representam 13,8% dos documentos dos imóveis de Brazlândia, 3,7% de 

Taguatinga e 1,2% em Brasília. Concessão de uso representa 10,3% dos documentos dos 

imóveis de Brazlândia. Contratos de financiamento correspondem a 1,1% em Brazlândia, 3,2% 

em Taguatinga e 4,5% em Brasília (CODEPLAN, 2011a, 2011b, 2012).  

 

2.4.5. Saneamento, Abastecimento de Água e Destinação de Resíduos 

Dos domicílios particulares permanentes de Brasília, 99,98% possuem banheiro ou 

sanitário, seguido de Taguatinga com 99,96% e Brazlândia 99,72%. Desses domicílios em 

Brasília 98,57% destinam o esgoto a rede geral de esgoto ou pluvial, 78,62% em Taguatinga e 

73,01% em Brazlândia utilizam o mesmo sistema. Quanto a utilização de fossa séptica destaca-

se Brazlândia, com 13,01% dos domicílios, seguido de Taguatinga com 10,90% e Brasília com 

0,86% (Tabela 6).  

Quanto ao destino do lixo produzido, 97,84% dos domicílios particulares são atendidos 

com algum sistema de coleta e na região administrativa de Brazlândia 90,19% e Taguatinga 

99,61%. Desses domicílios o principal sistema de coleta é diretamente por serviço de limpeza, 

sendo 84,63% no Distrito Federal, 94,74% em Brazlândia e 76,81% em Taguatinga, os demais 

domicílios aonde há coleta de lixo destinam para caçamba de serviço de limpeza, conforme 

apresentado na tabela 7. 
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Tabela 6: Destino do esgoto nos domicílios particulares permanentes de Brasília, Brazlândia e Taguatinga. 

 

 

 

 

Regiões 

Administrativas 

Domicílios particulares permanentes 

Existência de banheiro ou sanitário 

 
 

 

 

Não tinham 

 

 

Total 

 

Tinham algum tipo de esgotamento  

sanitário 

Rede geral de esgoto ou 

pluvial 

Fossa séptica 

 

Outro 

 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Brasília 78.782 99,98% 77 659 98,57% 674 0,86% 449 0,57% 15 0,02% 

Brazlândia 15.981 99,72% 11 668 73,01% 2 079 13,01% 2 234 13,98% 45 0,28% 

Taguatinga 113.258 99,96% 89 049 78,62% 12 348 10,90% 11 861 10,47% 50 0,04% 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

Tabela 7: Destino do lixo dos domicílios particulares permanentes do Distrito Federal, Brazlândia e Taguatinga. 

Distrito Federal 

e Regiões 

Administrativas 

Domicílios particulares permanentes  

Destino do lixo  

Coletado  

Total de domicílios atendidos 

 

Diretamente por serviço de limpeza 

 

Em caçamba de serviço de limpeza 

 
Outro 

Nº % Nº % Nº % Nº % 

Distrito Federal 757.297 97,84% 640.869 84,63% 116.428 15,37% 16.724 2,16% 

Brazlândia 14.454 90,19% 13. 693 94,74% 761 5,26% 1.572 9,81% 

Taguatinga 112.867 99,61% 86.695 76,81% 26.172 23,19% 441 0,39% 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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A principal forma de abastecimento de água dos domicílios particulares permanentes 

no Distrito Federal é através da rede geral de distribuição, sendo 95,11% dos domicílios 

atendidos por esse sistema, assim como em Brazlândia e Taguatinga, onde 80,43% e 97,24% 

respectivamente dos domicílios também são atendidos pela rede geral de distribuição. 

Destaca-se que em 16,54% dos domicílios de Brazlândia, a forma de abastecimento de água é 

através de poço ou cisterna presente na propriedade (Tabela 8). 

Tabela 8: Abastecimento de água dos domicílios particulares permanentes do Distrito Federal, Brazlândia 
e Taguatinga. 

Distrito Federal e 

Regiões Administrativas 

Domicílios particulares permanentes 

Forma de abastecimento de água 

Rede geral de distribuição 
Poço ou nascente na 

propriedade 
Outra 

Nº % Nº % Nº % 

Distrito Federal 736. 148 95,11% 23. 518 3,04% 14. 355 1,85% 

Brazlândia 12. 889 80,43% 2.651 16,54% 486 3,03% 

Taguatinga 110. 178 97,24% 2. 317 2,04% 813 0,72% 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

4.3. Características da População Residente na Floresta Nacional 

No estudo realizado por Barros et al.  em 2001,  focado na caracterização socioeconômica dos 

moradores ocupantes da FLONA foram registradas 503 famílias residentes nas 4 áreas da FLONA de 

Brasília, num total de 2.050 pessoas, entre chacareiros, posseiros antigos e invasores recentes, que 

utilizavam a área sem nenhum manejo sustentável do solo. 

A população residente na Floresta Nacional de Brasília apresenta características distintas em 

cada uma das áreas de abrangência da UC, fato este relacionado principalmente às condições sociais 

(emprego, renda e condições de moradia de cada família) e ao processo de ocupação da cada uma das 

áreas. 

A seguir serão apresentados os dados coletados em cada uma das áreas da FLONA de Brasília 

conforme estudos elaborados para este plano de manejo no trabalho de DICK (2013). A integra deste 

trabalho pode ser encontrado na sede da FLONA de Brasília. 

Para o levantamento das informações socioeconômicas da FLONA de Brasília, foram adotadas 

diferentes metodologias, como a de entrevistras estruturadas; estimativa populacional conjugando o 

número de residências identificadas por meio de ortofoto e o resultado da pesquisa de campo; reuniões 

com a população interessada; reunião com informantes chaves; observações de campo; e pesquisa 

bibliográfica. 

As bibliografias mais utilizadas foram: 

- IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – Censos 1991, 2000 e 2010. 

- CODEPLAN. Companhia de Planejamento do Distrito Federal. Pesquisa Distrital de 

Amostra por Domicílio (PDAD) 2010, 2011 e 2012. 
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- GDF – Governo do Distrito Federal. Zoneamento Ecológico-Econômico do DF. 2010. 

- Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 2000. 

- Censo Agropecuário. 2006. 

 As entrevistas estruturadas, ou seja, utilizando formulário com perguntas abertas e fechadas, 

abrangeram 97 moradores localizados no interior da UC. A amostragem foi não-probabilística 

portanto, não dependente de fundamentação estatística ou matemática, mas focada nos seguintes 

critérios: 

� Seleção dos entrevistados - Os entrevistados foram selecionados procurando-se identificar 

diferentes situações de ocupação, moradia, apropriação dos recursos naturais, formas de vida, 

interação da população com a FLONA de Brasília, entre outros aspectos. 

� Reconhecimento das diferentes situações a serem caracterizadas - As visitas de campo 

também foram acompanhadas por servidores da FLONA, que, por seu conhecimento de 

campo, auxiliaram na identificação das diferentes situações existentes. Buscou-se  também, 

com auxílio dos próprios entrevistados, identificação outras pessoas daquele grupo particular, 

para novas entrevistas, e com isso complementar o estudo.  

Estimou-se a população atual da FLONA por meio da identificação e contagem 

aproximada dos domicílios da unidade, com base na ortofoto do DF disponibilizada pela 

TERRACAP do ano de 2013, pois não foram encontrados levantamentos secundários com 

estimativas populacionais atuais. Esse total de domicílios foi multiplicado pela média de 

moradores encontrada no diagnóstico socioeconômico realizado para este plano de manejo. 

 

Estimativa do número de moradores = Nº de domicílios inseridos na FLONA (ortofoto) X média de 

moradores por domicílio (base diagnóstico primário) 

 

Foram verificados os seguintes dados, considerando o Diagnóstico Socioeconômico ou a 

estimativa populacional, Tabela 9. 

 

Tabela 9: Dados referentes ao levantamento socioeconômico e a estimativa de número de moradores para 
a FLONA de Brasília. 

Diagnóstico Socioeconômico da FLONA Área 1 Área 2 Área 3 Área 4 Total 

Nº de domicílios levantados 03 51 37 06 97 

Nº total de moradores entrevistados por domicílio  09 355 209 29 602 

Nº Médio de moradores por domicílio levantado 03 6,9 5,6 4,8 5,0 

Estimativa populacional 

Nº domicílios* identificados utilizando ortofoto 03 543 193 06 745 

Número total ou estimativa do Nº de moradores 09 3.746 1.080 29 4.864 

Porcentagem da amostra em relação ao total 100% 9,4% 19,17% 100% 13% 

*Estimativa do número de acordo com o que foi possível identificar. 
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Nas áreas 1 e 4 a identificação dos domicílios não considerou as ortofotos, mas o 

levantamento de campo, onde 100% das ocupações foram entrevistadas. Pela indisponibilidade dos 

dados, nas áreas III e IV não foram considerados os acampamentos do movimento Sem-terra na 

contagem dos domicílios, uma vez que aparentemente esses acampamentos estão sem uso, tratando-se 

de uma forma de “demarcação” de território. 

Os principais dados levantados por meio da aplicação dos formulários foram: 

- Aspectos sociais: localização das ocupações, descrição das benfeitorias, número de 

residentes em cada propriedade, faixa etária, sexo e escolaridade, estrutura familiar e relações 

sociais, tempo de permanência na propriedade, processo de ocupação da terra e documentação.  

- Aspectos econômicos: fontes de subsistência, fonte de renda familiar, relação com a 

propriedade, tamanho da chácara ou terreno, tipo de uso que fazem da terra e aspectos da 

produção agrícola, comercialização, criação de pequenos e grandes animais. 

- Aspectos ambientais: situações de apropriação de recursos da UC por essas populações e os 

possíveis conflitos decorrentes, principais atividades desenvolvidas (caça, pesca, coleta, 

extrativismo, criação de animais domésticos, destinação de resíduos, contaminação da água e 

outras);  

- Organização comunitária e percepção sobre a FLONA de Brasília; 

- Alternativas de desenvolvimento econômico sustentável; 

 

4.3.1 Caracterização da Área 1 da FLONA de Brasília 

Esta área está localizada nas regiões administrativas de Taguatinga e Brazlândia entre o 

“córrego Currais, a BR-070 e DF-001” (BRASIL, 1999). 

Na região administrativa de Taguatinga, próxima a BR-070, encontra-se localizado o Núcleo 

Rural Córrego dos Currais, com algumas propriedades que adentram a Área 1 da Floresta Nacional de 

Brasília. Em vistoria realizada pela TERRACAP foram identificadas 25 propriedades localizada no 

núcleo rural Córrego dos Currais, em 2011 em vistoria realizada pelo ICMBio constatou-se que 03 

chácaras apresentam características de condomínios residenciais e parcelamento do solo, com várias 

edificações de alvenaria, assim como um lote de 500 m² e outra chácara sendo utilizada para 

locação para eventos (TERRACAP, 2010, 2011) . 

No interior da Área 1 da FLONA foram identificadas em campo 04 propriedades (Figura 5), 

sendo que no Levantamento Socioeconômico, uma das propriedades não foi entrevistada devido a 

indisponibilidade do morador. 
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Figura 5: Localização das propriedades entrevistadas na Área 1 da FLONA de Brasília.  
 

Os 03 entrevistados da Área 1 possuem idade entre 41 e 60 anos, sendo dois agricultores e um 

que trabalha com vigilância. Todos utilizam a área com morador, subentendendo-se como 

proprietários, porém, não foi possível confirmar a informação, e todos residem a mais de 20 anos nas 

propriedades. 

Das propriedades entrevistadas totalizam um número de nove moradores, em uma 

propriedade moram 6 pessoas e nas outras duas apenas um morador por priedade. São 05 pessoas do 

sexo feminino com idade entre 20 e 54 anos e 04 do sexo masculino com idade entre 15 e mais de 60 

anos. O grau de instrução dessas pessoas está entre o fundamental incompleto e superior incompleto. 

A fonte de renda familiar é composta pelo trabalho na agricultura, zeladoria e comércio. A 

renda em duas propriedades é de até um salário mínimo (622,00)1 e em outra propriedade, mais de três 

salários minímos (1.866,00). 

O tamanho das propriedades entrevistadas varia de 01 e 05 hectares (duas propriedades) e de 

05 e 10 hectares (uma propriedade). Apenas um dos entrevistados declarou que a propriedade é 

proveniente de parcelamento e dois declararam possuir titulo de posse de terra. Oliveira (2012) 

menciona, no entanto, que toda a Área 1 da FLONA está regularizada, sendo, portanto, área pública. 

Quanto às benfeitorias existentes nas propriedades para moradia 1 casa é de alvenaria, 2 casas 

são de madeira  e 1 é barraco. O tamanho e estrutura das construções são diferentes para cada 

propriedade e as demais benfeitorias existentes estão relacionadas à criação de animais (Figuras 6 e 7). 

                                                      
1 Considera-se o valor do salário mínimo no momento da realização da entrevista (R$622,00). 
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Figura 6: Benfeitorias identificadas nas propriedades entrevistadas na Área 1 da FLONA de Brasília. 
 

  

 

 

Figura 7: Benfeitorias existentes nas propriedades. Casa de alvenaria (A), barraco (B), casa de alvenaria – 
propriedade não entrevistada (C). Fotos: Edilaine Dick. 

 

A água que abastece as propriedades em 02 casos é proveniente de rio (nascente) e em 01 

propriedade é proveniente de poço/cisterna2.  

                                                      
2 Conceito de poço/cisterna é o definido no Decreto Nº 22.018, 20 de março de 2001, art. 3º, inciso V 

3

2 2

1 1 1 1

0

0,5

1

1,5

2

2,5

3

3,5

N
º 

d
e

 P
ro

p
ri

e
d

ad
e

s

A B 

C 



VOLUME 1 – Diagnóstico da FLONA de Brasília  43 

Quanto a destinação do esgoto da propriedade, todos declararam possuir fossas sépticas e/ou 

sumidouros. Em relação ao resíduo doméstico 02 entrevistados informaram que levam para a cidade, e 

01 entrevistado declarou que queima, trata os animais com o resíduo orgânico e os vidros e latas 

enterram. 

Todos os entrevistados declararam que possuem atividades que geram renda na propriedade. 

As principais atividades desenvolvidas estão relacionadas à agricultura, fruticultura, horticultura e 

piscicultura. Em geral, as atividades são desenvolvidas de forma consorciada, ou seja, mais de uma 

atividade por propriedade, conforme ilustrado na figura 8.   

 
Figura 8: Atividades agrícolas desenvolvidas nas propriedades entrevistadas na Área 1 da FLONA de 
Brasília. 

 

As principais culturas produzidas são café, aipim, banana, abobrinha, beterraba, jiló, milho, 

mandioca e manga, a venda acontece principalmente no CEASA e em supermercados locais. 

As 3 propriedades entrevistadas possuem mais de uma atividade de subsistência, relacionadas 

a agricultura, fruticultura, cultivo de hortaliças e criação de animais. Sendo que em geral a produção 

que sobra da venda é consumida na propriedade e em alguns casos o excedente da produção para 

subsistência é comercializada para os vizinhos. 

Quanto à criação de animais para subsistência, todos os entrevistados declararam possuir 

algum tipo de atividade, que se divide em criação de aves, gado, suínos e piscicultura conforme 

apresentado na figura 9.  
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Figura 9: Criação de animais para subsistência na Área 1 da Floresta Nacional de Brasília. 
 

Todos os entrevistados declararam que não possuem qualquer incentivo para a produção. 

Em duas propriedades a terra utilizada para plantio é preparada de forma não mecanizada e em 

um caso de forma mecanizada. Dois entrevistados declararam que não utilizam agrotóxicos na 

propriedade e um declarou utilizar agrotóxicos. Todos informaram que não possuem sistema de 

irrigação. 

Quanto a utilização de fogo para o preparo da terra, nenhum dos entrevistados declarou utilizar 

a técnica, no entanto todos observaram a ocorrência de fogo nos últimos anos em áreas próximas das 

propriedades.  

Das propriedades entrevistadas todas possuem animais domésticos, sendo que a população de 

cachorros soma 13 animais, e a população de gatos soma 01 animal. 

O lixo é um problema comum na Área 1 da Floresta Nacional de Brasília, principalmente nas 

regiões mais periféricas localizadas próximas das rodovias, provavelmente muito desse lixo provêm 

do exterior da unidade, porém a procedência desse material é desconhecida.  

Outro problema é a prática de rituais religiosos aonde se usam diferentes objetos, incluindo 

muitas vezes velas que são acesas e acabam provocando incêndios. Oliveira (2012) mencionou que a 

identificação de práticas religiosas na FLONA não é muito frequente, mas é considerado como um 

problema para a UC, tendo em vista o risco de incêndios. 

 

4.3.2 Caracterização da Área 2 da FLONA de Brasília 

O polígono definido como Área 2 da Floresta Nacional de Brasília, compreende uma área de 

996,48 hectares, e está localizado entre a DF–001 e os Córregos Cana do Reino, Cabeceira do Valo e 

Poço D’água (BRASIL, 1999), na região administrativa de Taguatinga.  

Sobre esta área foi instalado em 1996 pelo Governo do Distrito Federal o Assentamento Rural 

26 de Setembro, também conhecido como Colônia Agrícola 26 de setembro, localizado as margens do 

Parque Nacional de Brasília. Cabe ressaltar que os limites do Assentamento 26 de Setembro 

extrapolam a Área 2 da FLONA.  
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Fazendo uma contagem do número de residências possíveis de serem identificadas na ortofoto 

de 2013 estima-se que na Área 2 da FLONA existiam, em 2013, aproximadamente 543 residência. 

Considerando que segundo o levantamento socioeconômico realizado por este plano de manejo, as 

residências têm em média 6,9 pessoas por residência, extapolando os dados tem-se uma população 

extimada de 3.746 pessoas. 

No Assentamento 26 de setembro foram realizadas 51 entrevistas (Figura 10), sendo que a 

idade dos entrevistados varia de 28 a 75 anos (DICK, 2013).  

 

Figura 10: Localização das propriedades entrevistadas na Área 2 da FLONA de Brasília. Fonte: Plano de 
Manejo, 2013. 

 

A profissão dos entrevistados é bastante diversificada, onde 44% (22) dos entrevistados 

exercem profissões como: auxiliar de laboratório, borracheiro, cabeleireira, advogado, desempregado, 

vigilante, estudante e autônomo da construção civil, técnica de enfermagem, esteticista, marceneiro, 

manilheiro, manicure, pedagogo, aposentado, comerciante, pedreiro e serviços gerais. Vinte e oito por 

cento (14) das entrevistadas declararam-se como donas de casa, 18% (9) são agricultores e 10% (5) 

são caseiros.  

A relação do entrevistado com a propriedade está subdividida em morador, caseiro, lazer e 

utilização para plantio (agricultura) sendo que 69% (35) declaram-se como moradores, 

subentendendo-se como proprietários, porém, não foi possível confirmar a informação. Ainda, 27% 

(14) declararam-se como caseiro  mas nem sempre presta serviços para o dono da área. Em uma das 
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entrevistas o caseiro informou que o dono da propriedade não aparece na área há alguns anos. (Figura 

11).  

 
Figura 11: Relação dos entrevistados com a propriedade, Área 2 da FLONA de Brasília. 
 

Quanto ao tempo de permanência/moradia na propriedade, o índice varia de 0 a 20 anos sendo 

que 33% dos entrevistados (17) residem entre 01 e 05 anos na propriedade, 31% (16) entre 10 e 15 

anos, 18% (9) entre 15 e 20 anos, 14% (7) entre 05 e 10 anos, 4% (2) entre 0 a 01 ano (Figura 12). 

Dessa maneira, 63% (32) dos entrevistados residem no local a mais de 05 anos e 37% (19) residem na 

propriedade a menos de 05 anos. Desta forma, como a FLONA de Brasília foi criada em 1999 

decorrendo 15 anos de sua criação, mais da metade dos entrevistados residem na área desde antes a 

criação da FLONA. 

 
Figura 12: Tempo de permanência/moradia dos entrevistados nas propriedades da Área 2 da FLONA de 
Brasília. 
 

O número de pessoas que residem nas propriedades varia entre 01 e mais de 40 pessoas por 

propriedade, sendo que na maioria delas 63% (32) residem entre 04 e 07 pessoas, e 16% (8) entre 08 e 

11 pessoas, seguido de 15% (8) entre 0 e 3 pessoas, 6% (3) das propriedades dividem-se entre 12 e 15 
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pessoas, 30 e 40 pessoas e mais de 40 pessoas (Figura 13). No total das propriedades entrevistadas, 

totalizam aproximadamente 355 pessoas moradoras.  

 
Figura 13: Número de residentes nas propriedades entrevistadas na Área 2 da FLONA de Brasília. 

 

Este número elevado de moradores na Área 2 da FLONA decorre de seu histórico, com a 

criação do assentamento, e, posteriormente, ao acelerado processo de parcelamento do solo e 

estabelecimento de novas propriedades, que acabam por abrigar diversos moradores além da família 

do entrevistado. 

Com base no levantamento realizado por DICK, 2013, a maior parte das pessoas residentes 

nas propriedades entrevistadas na Área 2 da FLONA de Brasília é do sexo masculino,146 pessoas, e 

do sexo femininosão109.A faixa etária das pessoas residentes nas famílias entrevistadas nesta área, 

varia de 0 a mais de 60 anos, sendo que 19,21% das pessoas tem entre 0 e 9 anos, são crianças e se a 

análise for de 0 a 19 anos, o percentual cresce para 38,43% demonstrando se tratar de uma área com 

população jovem, enquanto que a população acima de 50 anos na chega a 15% do total. Destaca-se 

que duarnate o levantamento não foi possível obter informações de aproximadamente 100 pessoas, 

sendo portanto uma extimativa que oferece indicação das características da população que merecem 

um maior aprofundamento em outra oportunidade.  

O Grau de instrução/escolaridade das pessoas residentes nesta área vai desde o sem instrução 

(11 pessoas acima de 20 anos) a superior completo, com 11 pessoas. O maior percentual de 

entrevistados tem escolaridade de ensino fundamental incompleto com 55, 17% da população, 6% tem 

fundamental completo e 1,72% médio incompleto e 14,66% médio completo. O percentual da 

população com nível superior incompleto é de 8,2% do total e 4,74% para o superior completo. 

Durante o levantamento não foi possível obter esta imformação para 4,74% das pessoas entrevistadas 

(DICK, 2013). 

 Em 71% das propriedades entrevistadas (36) reside o entrevistado e seu grupo familiar (pai, 

mãe, filhos, netos, sobrinhos, nora, cunhados, irmãos, avôs, enteados), sendo o grupo composto de 

diferentes formas. Em 25% (13) das propriedades, além do grupo familiar residem o entrevistado, 
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empregados e/ou outras pessoas das quais não foi informada a r

entrevista, e em 4% (2) das propriedades reside apenas o entrevistado (Figura 

Figura 14: Representação familiar dos moradores e entrevistados da 
 

Para 70% (36) das 

atividades, dentre elas, construção civil, criação de cães, serviço público, jardinagem, fabricação de 

manilhas, comércio, coleta de material reciclável, borracheiro, indústria, bolsa fam

fabricação de artefatos de cimento, pensão dos filhos, aluguel de casa, bombeiro, aposentadoria, dentre 

outras. Apenas 10% (5) sobrevivem exclusivamente de agricultura e 10% (5) do salário de caseiro. 

Para 6% (3) dos entrevistados a renda é

4% (2) da aposentadoria. Destaca

principalmente nas propriedades próximas ao Córrego Cabeceira do Valo.

A renda familiar vária de até 01 

(1.866,00). A maioria dos entrevistados, 39% (20) apresenta renda até 622,00, seguido de 35% (18) 

com renda entre 622,00 a 1.244,00, 16% (8) mais de 1.866,00 e 8% (4) entre 1.244,00 a 1.866,00. 

A renda familiar, conforme mencionado acima, às vezes é complementada com proventos da 

aposentadoria de algum dos membros

O tamanho das propriedades localizadas na 

hectares, sendo que 41% (21) das propriedades possuem área entre 01 a 05 hectares, seguidos de 25% 

(13) que apresentam área entre 05 a 10 hectares, 16% (8) entre 0,1 e 01 hectare, 8% (4), lotes com 

menos de 1.000m² e 10% (5) não souberam informar (Figura 
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empregados e/ou outras pessoas das quais não foi informada a representação familiar durante a 

entrevista, e em 4% (2) das propriedades reside apenas o entrevistado (Figura 1

: Representação familiar dos moradores e entrevistados da Área 2 da FLONA de Brasília.

 famílias entrevistadas a fonte de renda familiar provém de diversas 

atividades, dentre elas, construção civil, criação de cães, serviço público, jardinagem, fabricação de 

manilhas, comércio, coleta de material reciclável, borracheiro, indústria, bolsa fam

fabricação de artefatos de cimento, pensão dos filhos, aluguel de casa, bombeiro, aposentadoria, dentre 

outras. Apenas 10% (5) sobrevivem exclusivamente de agricultura e 10% (5) do salário de caseiro. 

Para 6% (3) dos entrevistados a renda é proveniente da agricultura associada com outras atividades e 

4% (2) da aposentadoria. Destaca-se que o desenvolvimento da agricultura esta localizada 

principalmente nas propriedades próximas ao Córrego Cabeceira do Valo. 

A renda familiar vária de até 01 salário mínimo (622,00) até mais de 03 salários mínimos 

A maioria dos entrevistados, 39% (20) apresenta renda até 622,00, seguido de 35% (18) 

com renda entre 622,00 a 1.244,00, 16% (8) mais de 1.866,00 e 8% (4) entre 1.244,00 a 1.866,00. 

renda familiar, conforme mencionado acima, às vezes é complementada com proventos da 

aposentadoria de algum dos membros das famílias entrevistadas.  

O tamanho das propriedades localizadas na Área 2 varia entre lotes de até 500m² e 10 

% (21) das propriedades possuem área entre 01 a 05 hectares, seguidos de 25% 

(13) que apresentam área entre 05 a 10 hectares, 16% (8) entre 0,1 e 01 hectare, 8% (4), lotes com 

menos de 1.000m² e 10% (5) não souberam informar (Figura 15). 
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Figura 15: Tamanho das propriedades em que foi realizada a entrevista na Área 2 da FLONA de Brasília. 
 

Das propriedades entrevistadas 53% (27) declararam que a propriedade é proveniente de 

parcelamento, 37 % (19) que a propriedade não é proveniente de parcelamento e 10% (5) não 

souberam informar (Figura 16). Nesse caso, considera-se propriedades parceladas aquelas em que 

houve desmembramento/divisão do lote original recebido pelo assentado na origem da ocupação da 

área pelo assentamento 26 de setembro, sendo que os lotes originais possuiam aproximadamente 5,5 

hectares ou entre 08 e 14 hectares na região em que abrigava uma antiga cascalheira. 

 
Figura 16: Situação do parcelamento das propriedades entrevistadas na Área 2 da FLONA de Brasília. 

 

Um dos principais problemas identificados nesta Área 2 está relacionado ao parcelamento, 

loteamento e consequente urbanização das chácaras. Processo este que ao longo do tempo se deu 

através da especulação imobiliária, onde os primeiros assentados foram vendendo e negociando lotes 

com diferentes tamanhos e valores, sendo que algumas chácaras já estão totalmente loteadas. Esse 

processo permanece e através das entrevistas houve declarações de lotes que estão sendo vendidos a 

preço médio de 350.000,00, assim como um entrevistado declarou que está comprando lotes e espera 

que o processo de urbanização do assentamento seja conduzido da mesma forma que o Setor 

Habitacional Vicente Pires (SHVP), localizado próximo a Área 2 da FLONA de Brasília. 
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Houve declarações que existem casas e barracos a disposição para alugar e também casos 

aonde um mesmo proprietário possui várias chácaras. O processo de loteamento de algumas chácaras 

também se deu dentro do grupo familiar, aonde o primeiro assentado foi dividindo a chácara para os 

vários filhos, e/ou aonde foram se estabelecendo conhecidos e demais familiares para morar na 

propriedade (Figura 17). Houve relato de um caso aonde o entrevistado declarou que invadiu o lote 

por não ter onde morar, e no decorrer do tempo os filhos e demais familiares foram se instalando por 

estarem na mesma situação. Hoje, nesse mesmo lote, de até cinco hectares, vivem aproximadamente 

60 pessoas. 

Evidenciando o processo de urbanização nesta área, é possível observar diversos comércios, 

bares, borracharia, fabricação de artefatos de cimento, fabricação de manilhas, e diversas igrejas. Em 

alguns casos, como na chácara 67 (Figura 18), já existe até denominação de ruas, e em outros as 

chácaras estão sendo fechadas e denominadas como condomínios. 

A pressão para urbanização dessa área é tão grande que em algumas entrevistas os moradores 

citaram a localidade como sendo Vicente Pires e durante as reuniões abertas para divulgar a 

elaboração do plano de manejo da FLONA houve citações que o assentamento já assume as 

características desse setor habitacional. O Setor Habitacional Vicente Pires (SHVP):  

“surgiu a partir de um conjunto de colônias agrícolas estabelecidas em tempos 

relativamente distintos e com características de heterogeneidade socioeconômica e 

espacial. [...]. Ao longo de duas décadas, as chácaras das colônias agrícolas foram 

parceladas e fracionadas, transformando a paisagem da região em uma ocupação 

urbana, tipicamente desordenada, com inconformidades de ordem fundiária, 

urbanística e ambiental [...] apesar da intensa ocupação urbana, o SHVP carece de 

infraestrutura urbana básica, notadamente de um sistema viário adequado, 

abastecimento de água potável, tratamento de esgotos sanitários, além da coleta e 

destinação de águas pluviais.” GEOLÓGICA, 2009, p. 4)  

 

  

Figura 17: Loteamento entre membros da família de chácara proveniente de invasão (A), loteamento de chácara 

entre membros da família (B). Fotos: Edilaine Dick. 
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 Figura 18: Processo de loteamento e urbanização chácara 67. Fotos: Edilaine Dick. 

 

Quando questionados sobre a documentação que possui da propriedade 41% dos entrevistados 

(21), declararam que possuem título de posse da terra, 35% (18) responderam que não possuem, e 24% 

(12) não informaram ou não souberam informar. 

Quarenta e cinco por cento dos entrevistados (23) declararam possuir cessão de direito de uso 

da terra. Trinta e cinco por cento (18) não informaram ou não souberam informar. Quatorze por cento 

(7) declararam possuir os seguintes documentos: cadastro na Fundação Zoobotânica que se refere a 

uma lista entregue aos assentados no momento da criação do assentamento com o nome e localização 

dos lotes de cada família (Anexo 02); autorizações do ICMBio, pautadas em demandas para reformas 

dos barracos, moradia, cercas, dentre outros; e documento de compra em cartório. Os demais 6% (3), 

declararam que não possuem qualquer tipo de documento por diferentes razões, como morar de favor, 

a propriedade ser proveniente de invasão, ter comprado o lote e não ter adquirido o documento e 

apenas tem conhecimento da cessão de direito que está em nome do primeiro assentado (Figura 19). 

Destacam-se duas declarações feitas pelos entrevistados quando perguntados sobre esse assunto: 

• “Aqui ninguém tem documento" 

• "Ninguém possui documento, só cadastro". 
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Figura 19: Diferentes tipos de documentação da propriedade, declarada pelos entrevistados na Área 2 da FLONA 
de Brasília. 
 

Quanto à Colônia Agrícola 26 de setembro, criada pela Secretaria de Agricultura do Governo 

do Distrito Federal (GDF), Oliveira (2012) mencionou que a grande maioria de suas áreas consta 

como área desapropriada em comum, ou seja, ainda estão em questionamento e discussão, não tendo 

sua situação fundiária resolvida. Mencionou que na época da criação do assentamento, o próprio GDF 

questionou esta criação, destacando a inviabilidade da criação do assentamento nesta área e, numa 

tentativa de proteger a área, criou a FLONA sobre o mesmo território, o que acabou gerando um 

grande conflito. Destacou que na época da criação do assentamento, alguns moradores já começaram a 

repassar as áreas, por meio de cessão de direito, documento este sem validade, mas que, em alguns 

casos, alguns proprietários nesta situação, por decisão judicial, receberam a escritura da propriedade.  

Quando da criação do assentamento da Área 2, Oliveira (2012) mencionou que a área ainda 

estava cheia de eucaliptos e pinus de propriedade da PROFLORA, empresa pública que, teoricamente, 

era quem deveria fazer a retirada, que acabou sendo feita de forma irregular pelos moradores 

assentados.  

Segundo Oliveira (2012), a pressão sobre a Área 2 da FLONA de Brasília é motivada, em 

grande parte, pelo histórico da atual RA de Vicente Pires, local onde a Fundação Zoobotânica havia 

dado a cessão de uso para chácaras rurais, visando a produção agrícola, mas tais moradores 

começaram a vender irregularmente as cessões de direito, e, atualmente, caracterizada como ambiente 

urbano, tal área está sendo regularizada pelo governo.  

Quanto às solicitações dos moradores à equipe da FLONA, Oliveira (2012) destaca que são 

demandadas referentes principalmente a reformas dos barracos, moradia, cercas dentre outros, os quais 

têm sido verificados caso a caso e, quando confirmada que a moradia é anterior à criação da FLONA, 

as reformas têm sido autorizadas, tendo como base parecer jurídico emitido Procuradoria Federal 

Especializada – ICMBio em 2011, cadastro Fundação Zoobotânica e cadastro realizado no ano de 

2000. No atendimento aos moradores, é feito o requerimento e verificação do nome nestes cadastros 

citados, para só então liberar as reformas solicitadas. 
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De acordo com o exposto no parecer 0095/2011 emitido pela Procuradoria Federal 

Especializada do ICMBio em 2011 (AGU/PFE, 2011), a autorização de obras na UC conflita com o 

expostos no Sistema Nacional de Unidades de Conservação, como por ex. o seu  art. 17: 

§1º A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 

particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo 

com o que dispõe a lei. 

§2º Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações 

tradicionais que a habitam quando de sua criação, em conformidade com o 

disposto em regulamento e no plano de manejo da unidade (BRASIL, 2004). 

 

O Parecer 0095/2011 destaca ainda o Art. 28 do SNUC, o qual indica que “são proibidas, nas 

unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou modalidades de utilização em desacordo 

com os seus objetivos, seu plano de manejo e seus regulamentos” (BRASIL, 2004, p. 23). 

 O parecer também destaca que a autorização deve seguir o exposto no plano de manejo e 

indica a regularização fundiária da área. Como no momento do parecer tais procedimentos não haviam 

acontecido, o mesmo indica que “[...] devem ser observadas as situações em que sejam demonstradas a 

ocorrência de perigo a vida ou ao patrimônio, nas quais devem ser autorizadas as intervenções 

estritamente necessárias para afastar tais riscos” (AGU, 2011, p. 3). 

Segundo Oliveira (2012), para os moradores que se instalaram após a criação da FLONA não 

são liberadas as reformas, tendo como base a lei de crimes ambientais, quanto aos danos causados em 

UCs.  

Posteriormente, a não autorização a novas construções nas áreas da FLONA baseou-se na 

legislação relacionada à construção, reforma ou ampliação no interior de UC sem autorização do órgão 

ambiental competente, sendo esta a que vem sendo utilizada atualmente (OLIVEIRA, 2012).  

Oliveira (2012) citou ainda artifícios que foram muito utilizados na Área 2 para driblar a 

fiscalização, como o caso de cadastrados que faziam o requerimento para reformas em seus barracos, 

e, tendo sido autorizados, repassavam e vendiam estas autorizações para terceiros. Mencionou ainda 

casos em que o morador construiu uma casa de alvenaria por dentro do barraco de madeira, como 

forma de mascarar a atividade. 

Quanto à energia elétrica na Área 2, Oliveira (2012) mencionou que os próprios moradores 

pagaram uma empresa para fazer a instalação da energia no local. No entanto, o IBAMA autuou a 

empresa e embargou a instalação, deixando poucos moradores com energia regular e o restante sem, 

principalmente a partir da Rua 03, que, tendo energia, esta é irregular. 

Quanto ao processo de autorização para realização de construção e outras atividades 

consideradas impactantes, de acordo com notificação (Anexo 03) entregue em 2008 aos ocupantes da 

FLONA,  

“Fica expressamente proibido a divisão das chácaras, a criação de suínos, qualquer 

modificação ou ampliação das edificações existentes, o uso do fogo para queima de 

vegetação e a produção de carvão dentro das áreas da FLONA de Brasília. Portanto, 
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qualquer obra ou atividade no local necessita de autorização provisória” (IBAMA, 

2008) 

 

Entre as benfeitorias existentes nas propriedades estudadas destacam-se as casas de alvenaria 

presente em 35 propriedades, barracos (25 propriedades), casas de madeira (10 propriedades) e casas 

mistas (2 propriedades) que são utilizadas para moradia. O tamanho e estrutura da construção são 

diferentes para cada propriedade (Figuras 20 e 21), mas em geral são casas pequenas ou barracos que 

acomodam toda a família. Em algumas propriedades são encontradas entre 03 e 10 casas de alvenaria, 

ou diversos barracos. 

 

 
Figura 20: Exemplos de diferentes tipos e tamanhos de construções utilizadas para moradia identificadas na Área 
2 da FLONA de Brasília. A: barraco; B, C e D: alvenaria. Fotos: Edilaine Dick. 
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Figura 21: Exemplos de diferentes tipos e tamanhos de construções utilizadas para moradia identificadas 
na Área 2 da FLONA de Brasília. A: alvenaria; B: barraco; C, D: alvenaria.   Fotos: Edilaine Dick (B, D) 
e Marcos Alexandre Danieli (A, C). 

 

Em 07 propriedades também são encontradas outras benfeitorias como casa e barracos de 

madeirite ou pré-moldado, 30 canis de alvenaria e 17 baias para cavalo. As demais benfeitorias 

existentes estão relacionadas a criação de animais, sendo todas de pequeno porte. 

Um dos problemas identificados e bastante citado pelos entrevistados e demais moradores 

durante as reuniões abertas para elaboração do plano de manejo, é a falta de energia elétrica 

legalizada, sendo que poucas propriedades possuem energia disponibilizada pela Companhia 

Energética de Brasília (CEB), problema denominado pelos moradores como situação de risco, sendo 

comum a prática de “gatos/gambiarras”, ou seja, a instalação irregular de energia, que é feita de 

maneira amadora, com a instalação de postes não apropriados onde a fiação fica exposta ou é 

enterrada, causando muitas vezes acidentes (Figura 22). 
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Figura 22: Exemplo de “gato/gambiarra” para se ter acesso a energia elétrica. Foto: Edilaine Dick.
 

A água que abastece as propriedades em 90% (46) dos casos é proveniente de poço também 

chamado de cisterna, seguido de 4% (2) proveniente de rio (nascente), 4% (2) do córrego e 2% (1) de 

poço/cisterna e rio (nascente). Em uma das propriedades foi relatada 

captação de água (Figura 23 e 24

Figura 23: Principal fonte de abastecimento de água das propriedades entrevistadas na 
Brasília. 
 

Diagnóstico da FLONA de Brasília 

Exemplo de “gato/gambiarra” para se ter acesso a energia elétrica. Foto: Edilaine Dick.

A água que abastece as propriedades em 90% (46) dos casos é proveniente de poço também 

chamado de cisterna, seguido de 4% (2) proveniente de rio (nascente), 4% (2) do córrego e 2% (1) de 

poço/cisterna e rio (nascente). Em uma das propriedades foi relatada a existência de 04 cisternas para 

3 e 24). 
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Exemplo de “gato/gambiarra” para se ter acesso a energia elétrica. Foto: Edilaine Dick. 

A água que abastece as propriedades em 90% (46) dos casos é proveniente de poço também 

chamado de cisterna, seguido de 4% (2) proveniente de rio (nascente), 4% (2) do córrego e 2% (1) de 

a existência de 04 cisternas para 

 
: Principal fonte de abastecimento de água das propriedades entrevistadas na Área 2 da FLONA de 
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Figura 24: Exemplo de poço/cisterna presente na Área 2 da FLONA de Brasília. Foto: Edilaine Dick 
 

Existem nascentes de água em apenas 8% (4) das propriedades, em 92% (47) não há presença 

de nascentes. 

Quanto à destinação do esgoto da propriedade, 50% dos entrevistados (26) declararam que 

possuem fossas rudimentares, também denominadas como fossas manilhadas. 23% dos entrevistados 

(12) declararam possuir fossa seca na propriedade, 9% (5) destinam o esgoto para fossas rudimentares 

e valas a céu aberto, e os demais destinos do esgoto são fossas sépticas e sumidouros (4 propriedades). 

Um entrevistado declarou possuir um sistema de lagoa de tratamento e outro informou que na 

propriedade não existe infraestrutura de banheiro (Figura 25). Em uma das propriedades aonde 

verificou-se a existência de 10 casas de alvenaria, o entrevistado declarou que existe uma fossa 

rudimentar para cada casa. 

 
Figura 25: Destinação do esgoto nas propriedades entrevistadas na Área 2 da FLONA de Brasília. 
 

Conforme descrição dos entrevistados, a fossa rudimentar presente nessa e nas áreas III e IV 

da FLONA de Brasília, é também conhecida como fossa manilhada, que constitui na escavação de um 
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buraco no solo e posterior revestimento com um tubo de concreto sem fundo, ou seja, nesse processo 

há contato direto do esgoto com o solo e não há separação de resíduos sólidos e líquido. 

A falta de destinação adequada do lixo é um problema recorrente nesta área, sendo que apenas 

três propriedades declararam que tem sistema de coleta não seletiva. Nas demais propriedades não 

existe qualquer sistema de coleta de lixo, sendo que 32 entrevistados declaram que queimam o lixo 

produzido, 20 levam para cidade ou para outro local, 13 utilizam para fazer compostagem que depois 

serve para adubo na propriedade, 06 utilizam o material orgânico para alimentar os animais, e em 01 

propriedade o lixo orgânico é enterrado (Figura 26). Em alguns casos o material reciclável é vendido. 

 
Figura 26: Destinação do lixo produzido nas propriedades entrevistadas na Área 2 da FLONA de Brasília. 
 

A falta de destinação adequada do lixo é observada em várias propriedades presentes nessa 

área, sendo verificado na maioria dos casos grande acumulo de lixo ao redor das residências e também 

ao longo das estradas. O lixo e entulhos de construção também são espalhados nas estradas (Figura 

27). Outra situação verificada é a destinação de restos de carros que são queimados e jogados 

próximos a rodovia, alguns inclusive, fruto de roubo. 

32

20

13

6
1

0
5

10
15
20
25
30
35

N
º 

d
e

 P
ro

p
ri

e
d

ad
e

s



VOLUME 1 – Diagnóstico da FLONA de Brasília  59 

 
 Figura 27: Lixo espalhado nas propriedades ao redor das residências (A, B). Lixo e entulhos de construção 
depositados ao longo da estrada (C). Fotos: Edilaine Dick. 

 

Dos entrevistados 41% (21) declararam que possuem atividades que geram renda na 

propriedade e 59% (30) declararam não possuir atividades de geração de renda na propriedade. De 

acordo com a figura 33, as principais atividades geradoras de renda estão relacionadas com agricultura 

e outras atividades, tais como marcenaria, borracharia, canil para comercialização de cães, fabricação 

de manilha, fabricação de artefatos de cimento e bar. Foram identificadas também 02 igrejas nas 

propriedades entrevistadas. Outras atividades de geração de renda estão relacionadas a horticultura, 

fruticultura, pecuária e piscicultura (Figura 28). 

 
Figura 28: Atividades que geram renda nas propriedades entrevistadas na Área 2 da FLONA de Brasília. 
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